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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 
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LUTAR E GRITAR
NÃO DESISTIMOS
–  SEDNAM GARANTE SALVAGUARDA DO DL 43/76 NA 
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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

Promovida pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, 
teve lugar no dia 8 de Outubro no Pavilhão Atlântico, 
em Lisboa, a Conferência “Portugal mais Acessível”. 
A sessão de abertura foi presidida pelo Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, Vieira da Silva, 
e nas várias sessões de trabalho intervieram perso-
nalidades ligadas ao tema em causa, quer em termos 
políticos, como foi o caso dos secretários de Estado da 
Administração Local, do Ordenamento do Território 
e das Cidades, dos Transportes, da Reabilitação, 

da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, quer em termos técnicos, 
como, por exemplo, presidentes 
de municípios e representantes 
das Ordens dos Arquitectos e 
dos Engenheiros, do Instituto 
da Habitação e Reabilitação Urbana e do 
Turismo de Portugal,IP.
A ADFA fez-se representar neste encontro pelo presi-
dente da DN, José Arruda. 

Portugal mais acessível

ACESSIBILIDADES
No âmbito de uma investigação de dou-
toramento na Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação da Universidade 
do Porto, acerca do impacto dos discur-
sos sociais e políticos na vivência da 
incapacidade física, este estabelecimento 
universitário lançou um inquérito às pes-
soas com incapacidade física permanente 
cujo objectivo é perceber a qualidade de 
vida dessas pessoas e a forma como as 
barreiras físicas e sociais interferem nas 
suas vidas. Os associados interessados em 
colaborar nesta iniciativa poderão ace-
der ao respectivo questionário através do 
endereço www.fpce.up.pt/incapacidade

EXPOSIÇÃO EM BELÉM
No âmbito das comemorações do 5 de 
Outubro, efeméride evocativa da implan-
tação da República em 1910, esteve paten-
te no Palácio de Belém, em Lisboa, uma 
exposição intitulada “18 Presidentes, um 
Palácio e outras coisas mais”. Na cerimó-
nia de inauguração, ocorrida na tarde de 
4 de Outubro, o presidente da Direcção 
Nacional da ADFA, José Arruda, teve 
oportunidade de traçar algumas palavras 
com o Presidente da República, Prof. 
Cavaco Silva, que manifestou a maior 
estima pela nossa Associação e teve pala-

vras de estímulo pelo trabalho que a 
ADFA está a desenvolver.

ANIVERSÁRIO DA AOFA
No dia 10 do passado mês de Outubro 
a Associação dos Oficiais das Forças 
Armadas (AOFA) comemorou o seu 16.º 
aniversário. Um dos actos que ficou a assi-
nalar a efeméride foi um jantar comemo-
rativo no qual a ADFA se fez representar 
pelos presidente e 3.º secretário da DN.

LIGA DOS COMBATENTES
A ADFA esteve representada pelos pre-
sidente e 1.º vice-presidente da Direcção 
Nacional na cerimónia de inauguração 
Departamento Clínico (CEAMPS) da 
Liga dos Combatentes, acto que teve lugar 
no dia 16 de Outubro na sede nacional 
daquela instituição.

PRÉMIO BRANCO RODRIGUES
Em cerimónia realizada no dia 20 de 
Outubro na Sala do Conselho da 
Biblioteca Nacional foi entregue o 
Prémio Literário/Científico “Branco 
Rodrigues” que, em 2008, distinguiu o 
trabalho “Financiamento de Organizações 
Tiflológicas no dealbar do Século XXI”, 
da autoria Dr Fernando Abreu Matos, pro-
fessor do ensino secundário e presidente 

do Grupo de Estudos Sociais Tiflológicos 
e Associativos (GESTA). A ADFA fez-se 
representar pelo presidente da DN.

OBRA SOBRE JOSÉ FONTANA
 No dia 27 de Outubro teve lugar, na 
Fundação Mário Soares”, o lançamento 
da obra “La prossima settimana, forse”, 
romance histórico sobre José Fontana, da 
autoria do escritor suíço Alberto Nessi. 
Este evento ocorreu integrado na 
“Settimana della Língua Italiana nel 
Mondo” promovida pla Embaixada 
Italiana em Portugal. Na ocasião, os con-
vidados presentes assistiram à projecção 
de um documentário sobre José Fontana, 
uma co-produção da RTP e da estação 
de televisão Suiça de Língua Italiana. A 
ADFA acedeu ao convite que lhe foi ende-
reçado e fez-se representar pelo presidente 
da DN. 

FÓRUM NO INR
No Fórum Mensal realizado no dia 30 
de Outubro, da iniciativa do Instituto 
Nacional para a  Reabilitação, foi feita a 
apresentação da publicação “Concurso 
Nacional de Textos Inclusivos/Prémio 
Assis Milton”. O evento teve lugar no 
auditório daquele Instituto, em cujo espa-
ço envolvente estava colocada uma tela 

onde os participantes neste Fórum foram 
convidados a deixar uma mensagem ou 
“pincelada”. 
Presidiu a este encontro a Dr.ª Idália 
Moniz, Secretária de Estado Adjunta e da 
Reabilitação, tendo a ADFA estado repre-
sentada por José Arruda, presidente da DN.

ESPONDILÍTICOS
A Associação Nacional de Espondilite 
Anquilosante vai promover o XX 
Encontro Nacional de Espondilíticos e 
seus Familiares, o qual terá lugar no dia 
8 de Novembro na Quinta do Paul em 
Ortigosa (Leiria). 

VISITA DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA ACLLNM
No decorrer da sua visita a Portugal, 
o Secretário-Geral da Associação dos 
Combatentes da Luta de Libertação 
Nacional de Moçambique (ACLLNM), 
Coronel Rock Vicente Chooly, vem fazer 
uma visita de cortesia à ADFA no dia 
14 do corrente mês de Novembro. Neste 
encontro com os órgãos nacionais da 
ADFA serão tratados vários aspectos da 
cooperação mútua já aflorados aquando 
da visita de uma delegação da ADFA à 
sede daquela Associação no passado mês 
de Setembro.

ACESSIBILIDADES

Breves

FotoFotoFotoFotoFotoFotoFoto
Legenda

Já foi assinado o protocolo entre a Casa 
de Saúde de Guimarães S.A. e a dele-
gção de Vila Nova de Famalicão que 
«a prestação de cuidados de saúde aos 
associados (...) em termos de relacio-
namento preferencial e em condições 
economicamente mais favoráveis»
O protocolo será regido pelas seguintes 
cláusulas: 
«1.ª - A primeira outorgante compro-
mete-se a conceder aos Associados 
da ADFA, e seus familiares (cônjuge, 
pais, filhos, genros/ noras e netos), bem 
como aos colaboradores da ADFA e 
seus familiares (cônjuge e descenden-
tes de 1° grau), em relação à Tabela 
de Preços praticados para o público 
em geral, 10 % de desconto sobre os 

seguintes serviços de saúde: Consulta 
Externa, Urgência, Meios Auxiliares de 
Diagnóstico e Terapêutica, Internamento 
(Diária e Pisos Sala).
2.ª - Os beneficiários referidos na cláu-
sula 1.ª identificar-se-ão, perante os 
serviços da Casa de Saúde mediante 
a apresentação (de cartão) a emitir 
pela Delegação da ADFA de Vila Nova 
de Famalicão, conjuntamente com o 
Bilhete de Identidade ou outro meio de 
identificação com fotografia.
3.ª - a) O pagamento dos Serviços a 
prestar pela Casa de Saúde aos bene-
ficiários referidos na cláusula 1.ª é 
da responsabilidade destes e far-se-á 
integralmente no acto da prestação do 
Serviço. 

b) No caso dos beneficiários referidos 
na cláusula 1.ª serem simultaneamente 
beneficiários de qualquer outro siste-
ma com quem a Casa de Saúde venha 
a estabelecer acordos, aplicar-se-á a 
Tabela de Preços que para o benefici-
ário referido na cláusula 1.ª for mais 
favorável, não havendo, em caso algum, 
lugar à acumulação de benefícios. 
4.ª - A disponibilização de novos Serviços 
pela Casa de Saúde aos beneficiários 
referidos na cláusula 1.ª, durante o 
período de vigência do presente acordo, 
entrarão em vigor por mera troca de 
correspondência. 
5.ª - A Casa de Saúde compromete-se a 
fornecer todo o apoio publicitário/promo-
cional à ADFA, para divulgação junto dos 

Associados dos Serviços a disponibilizar 
no âmbito do presente acordo. 
6.ª - a) A ADFA informará os seus 
Associados sobre os serviços que a 
Casa de Saúde se encontra habilitada a 
realizar no âmbito do presente acordo. 
b) A ADFA disponibilizará, no âmbito 
deste acordo, os meios humanos e mate-
riais necessários à sua implementação e 
desenvolvimento. 
7.ª - a) O presente acordo vigorará pelo 
prazo de um ano a contar da data da 
respectiva assinatura, renovável por 
iguais períodos. Poderá, no entanto, ser 
denunciado por qualquer das partes e a 
qualquer termo, com prévio aviso de 90 
dias, não tendo a outra parte direito a 
qualquer indemnização.»

Protocolo já assinado em Famalicão

da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, quer em termos técnicos, 

da Habitação e Reabilitação Urbana e do 

CUIDADOS DE SAÚDE
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Editorial

ADFA EM MARCHA
R euniu a 11 e 12 de Janeiro o Con-

selho Nacional da ADFA, onde 
para alem do Plano e Orçamento, 

tratou também das matérias que tem a 
ver com a principal mis-
são da ADFA, de continu-
ar a desenvolver políticas 
de reabilitação e inclusão, 
proporcionando uma me-
lhor qualidade de vida 
aos Defi cientes Militares. 
Este CN num gesto prag-
mático, corajoso e trans-
parente assumiu analisar 
e discutir a problemática 
económica e fi nanceira 
da nossa Associação, para 
garantir no presente e no 
futuro o projecto associa-
tivo, que é de todos nós.
A ADFA está perante um 
novo desafi o que implica 
uma mobilização e empe-
nhamento de toda a estru-
tura da ADFA para garan-
tir a qualidade de vida dos 
Defi cientes Militares e 
suas Famílias, no ciclo da 
3ª idade, que já estamos a 
viver.
A ADFA foi e é, a peça 
decisiva para promo-
ver a nossa dignidade e 
assim garantir a defesa 
dos nossos direitos. Con-
frontados com o trabalho 
apresentado ao Conselho 
Nacional, aprofundámos 
a consciência do papel 
das ONGs, no contexto 
da participação na vida 
associativa, como im-
pulso para o verdadeiro 
exercício dos direitos, 
através de uma maior en-
trega e de uma reforçada 
auto-estima, confi rma-
nos, o passo gigante dado 
em 14 de Maio de 1974 
ao fundarmos a ADFA, 
por isso durante 33 anos 
fomos determinados. Vi-
vemos hoje momentos de inquietude e 
revolta, face ao tardar das respostas por 
parte do Governo em relação às nossas 
reivindicações ( IRS, Saúde Militar e 
outras ) e de acordo com as orientações 

da Assembleia Geral Nacional Extra-
ordinária de 27 de Outubro/2007, es-
tamos todos com fi rmeza a preparar a 
próxima AGN, que reputamos de mais 

um signifi cativo momento da Vida As-
sociativa.
Toda a classe política, ao mais alto ní-
vel, reconhece por palavras e gestos a 
justeza das nossas reivindicações, por 

isso estamos determinados a lutar.
O Presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, ainda na última audiência  que nos 
foi concedida (22 de Janeiro/2008), rea-

fi rmou, que “nós somos a excepção das 
excepções, a prioridade das prioridade“, 
é um alento para a nossa luta que nos 
faz acreditar que a Razão está do nosso 
lado.

A sociedade portuguesa vem assistindo 
a reformas politicas, relacionadas com 
alguns dossiers estruturais, um deles, o 
da saúde. Hoje entende-se que os cida-

dãos necessitam de confi an-
ça e segurança em tudo o que 
se relaciona com as questões 
da saúde, pilar fundamental 
do contrato social entre estes 
e o Estado.
Face ao avançar da idade 
ao agravamento das defi -
ciências e ao aparecimento 
de várias doenças, todos 
nós, reivindicamos como a 
prioridade das prioridades 
a adopção de medidas poli-
ticas que reponham a assis-
tência medicamentosa, que 
usufruíamos até 23 de Se-
tembro de 2005 
Servimos Portugal em situ-
ação de perigo ou perigosi-
dade, num ambiente de dor e 
sofrimento.
Partimos para a guerra, 
combatemos, sofremos 
emboscadas, rebentaram 
minas, fomos obrigados 
a matar para não morrer, 
conhecendo que os apoios 
médicos eram os que eram 
na altura e o processo de re-
abilitação não existia. Não 
aceitamos que no Portugal 
Democrático de hoje, que 
também tanto nos deve e 
que neste período da nossa 
vida sejamos confrontados, 
de novo, com mais sacri-
fícios, mais dor e menos 
direitos. É preciso acredi-
tar, ainda, que estas nossas 
reivindicações serão resol-
vidas. Daqui um repto ao 
Governo e em particular a 
Sua Excelência o Primeiro 
Ministro José Sócrates.
Aguardamos por uma audi-
ência, não queremos privi-
légios, estamos decididos a 
continuar a ser solidários, 

a aglutinar em torno da ADFA, os As-
sociados e suas Famílias que cada vez 
mais confi am na nossa Instituição.
Tudo faremos para estar à altura deste 
grande desafi o.

O Major-General António Joaquim de Aguiar Pereira Cardoso, Assessor Militar do Primeiro-Ministro visitou a sede da nossa associação e reuniu com a 

Direcção Nacional na qual foi informado sobre o Dossiê das Reivindicações da ADFA tendo em conta o pedido de audiência ao sr. Primeiro Ministro, soli-

citada aquando da audiência com o sr. ministro da Defesa Nacional em 9 de Agosto de 2007.

última hora

Arquivo ADFA

Imperativo histórico
É hora de acção, também de reflexão. 
Estamos todos, ainda, a pensar naquilo 
que aconteceu no Parlamento, nos dias 
17 e 18 de Julho, lembremos o que disse 
a maioria pela voz da deputada Sónia 
Sanfona “Esta discriminação positi-
va relativamente aos deficientes das 
Forças Armadas justifica-se pelo facto 
de sua deficiência ter surgido como 
consequência de um serviço prestado 
ao país, sendo por esse facto devido o 
reconhecimento moral e material que 
também nós assumimos. Esta simples 
particularidade torna-os sujeitos de um 
apoio que pode ir além do apoio gené-
rico que todos os deficientes igualmente 
merecem. (…) O grupo Parlamentar do 
Partido Socialista, não podendo dei-

xar de ter presente as razões sobredi-
tas, quer deixar claro, contudo, que 
não desistirá de encontrar uma solução 
ponderada e realista para aqueles que 
em nome de Portugal, ficaram deficien-
tes. Trata-se, para nós, de um imperati-
vo de consciência e respeito pela nossa 
história que nos exige mais.”
Esta maioria parlamentar é fiel depositá-
ria dos valores da solidariedade e da jus-
tiça social, daqueles que lutaram contra 
a ditadura, a guerra colonial, gente que 
lutou pela liberdade, pelo 25 de Abril, 
gente que governou e governa Portugal, 
gente que aprovou legislação sempre ao 
nosso lado, gente que comunga dos nos-
sos ideais, dos nossos valores, gente que 
nos distingue, e que nos condecorou, em 

1996, com a Ordem do Mérito, pelo que 
fomos e pelo que somos. Afinal o que 
mudou? Será que quem, em 14 de Maio 
de 2007, afirma que “somos a excepção 
das excepções e a prioridade das prio-
ridades” e que preside à sede da demo-
cracia não foi escutado pela maioria ou 
então será que esta minoria constituída 
pelos deficientes militares é filha de um 
Deus menor? 
Nós continuamos a afirmar que esta 
maioria retirou-nos direitos, que agra-
vou o sofrimento e a exclusão dos defi-
cientes militares e reacendeu a revol-
ta daqueles que “(…) em nome de 
Portugal, ficaram deficientes” e que, 
também, deles se fez Abril e abriram as 
portas ao Portugal Novo.

 Ainda queremos continuar a acreditar na 
maioria que se expressou livremente no 
Parlamento, nos dias 17 e 18 de Julho.
Não somos nacionalizáveis, não estamos 
em falência, cumprimos o serviço mili-
tar obrigatório, cumprimos ordens… 
“para Angola e em força” (1961), não 
fomos nós os maus “gestores”, cumpri-
mos Portugal, falta cumprir a solidarie-
dade.
Exigimos a cidadania, nunca mais nos 
calaremos, até à reposição dos nossos 
direitos!
A maioria também tem muita gente que 
pensa, e bem, nos valores da diferença, 
do contraditório e da utopia que constrói, 
diariamente, as sociedades humanas.

Direcção Nacional

Autor: António Gamito Chaínho
Edição: Junta de Freguesia de Grândola, 2008

No prefácio desta obra o Prof. Doutor Joel Hasse 
Ferreira caracteriza bem esta obra acabada de sair 
do prelo e da autoria do associado da ADFA António 
Chaínho: “A maneira feliz como, neste livro de 
António Chaínho, é articulada a relação entre o poder 
local democratizado e o processo revolucionário é 
muito interessante, apresentando-se com rigor, abun-
dância documental e testemunhos, o papel imprescin-
dível desempenhado pelos municípios e pelas fregue-

sias na fase revolucionária e no início do processo de 
constitucionalização democrática”. 
Este trabalho tem o seu enfoque no Concelho de 
Grândola, de onde o autor é natural e onde tem exer-
cido a sua actividade profissional como professor e 
autarca e de cuja realidade é um profundo conhece-
dor. 
Recorrendo de novo ao prefácio, “este livro não só 
espelha, como analisa, como estudo político, social 
e monográfico, as características de uma evolução 
nacional, com incidências regionais específicas e uma 
concretização precisa no concelho que originou o nome 

do hino da Revolução”. 
Na introdução o Engenheiro 
António Chaínho, além de 
expor os propósitos que o 
levaram a dar forma a este 
livro, aproveita para prestar 
homenagem a alguns vul-
tos ligados à Vila Morena 
e que se distinguiram na defesa da Liberdade e dos 
valores locais, como é o caso do Dr. Jacinto Nunes, 
do Dr. Evaristo Sousa Gago e da Sociedade Musical 
Fraternidade Operária Grandolense. 

Poder Local em Grândola (1974-2005)

Autor: Clive Stafford Smith
Edição: Caleidoscópio, 2008

O autor tem desenvolvido grandes esforços na defesa 
dos prisioneiros capturados no Afeganistão e noutras 
partes do mundo pelas Forças dos Estados Unidos da 
América e que são mantidos encerrados na Base Naval 
Americana de Guantánamo, em Cuba. 
“Guantánamo fica na história como um símbolo tre-
mendo do descrédito a que chegou a Administração 

do Presidente Bush”, como afirma o Dr. Mário Soares 
no prefácio. E o autor considera que “Este livro é um 
relato, necessariamente incompleto, do que eu ouvi e 
vi no decurso da minha representação de prisioneiros 
na Baía de Guantánamo”. 
Clive Smith com outros advogados fundou a Reprieve, 
uma instituição de defesa dos direitos humanos, com 
sede em Londres, e que congrega uma grande equipa 
de advogados empenhados na defesa dos prisioneiros 
de Guantánamo e de outras prisões localizadas no 

Afeganistão, no Iraque e nou-
tros lugares.
A apresentação da tradução 
portuguesa desta obra foi feita 
pela Dr.ª Ana Gomes, depu-
tada ao Parlamento Europeu, 
em cerimónia realizada no dia 
28 de Outubro na Fundação 
Mário Soares, a qual contou 
com a presença do autor.

Guantánamo

Julho
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Autor: Roberto Durão

Desde as páginas do Jornal do Exército, há muitos anos, que 
conheço a poesia do Coronel Roberto Durão, que também tive o 
prazer de conhecer quando ele era professor no Colégio Militar 
e eu nos Pupilos do Exército. Sempre apreciei a sua poesia que 
surge da pena, natural e espontânea, com ritmo e melodia que 
quase apetece ser cantada. Mesmo na arte difícil do soneto, 
que preenche este livro agora dado à estampa numa edição do 
Estado-Maior do Exército, este ritmo e esta melodia estão bem 
presentes, a par de um conteúdo e profundidade invulgares nos 
variados temas que aborda.
António Manuel Couto Viana no elóquio desta obra relaciona o 
título com o facto de o autor ter sido aluno do Colégio Militar, 
a quem o livro é dedicado na passagem dos 200 anos da sua 
fundação: “ ‘Menino da Luz’ que foi, aqui se consagra Homem 
da Luz, não só da Luz, o bairro lisboeta onde avulta o Colégio, 
mas igualmente da Luz espiritual a iluminar-lhe o estro, num 
conjunto de sonetos magníficos”.
Deixamos ao leitor o prazer da leitura de um desses sonetos intit-
ulado “Pietá na Guerra” e dedicado ao escultor José Núncio:

Afinal onde estás, Pietá? Aonde, aonde? 
Amor tão puro! Em dor ele se expande e esconde. 
Aos pés da Cruz, no olhar da Mãe que chora o Filho? ... 
Ou no do irmão que embala o outro irmão no trilho? 

As lágrimas são já o sangue e o pó da mata, 
Da mata onde o sol não entra ou se recata 
Contra as balas dos homens, fúria sem ter fim! 
Mas ele não morreu, só dorme no capim...

.Só dorme sim, repousa da vida-cansaço; 
A guerra não foi morte porque, redentora, 
A paz nasceu na fronte pousada em teu braço.

Descansa, como outro, o vosso Irmão Jesus, 
Hoje na mata-virgem, como aos pés da cruz... 
Soldados, Virgem-Mãe, em paz, no teu regaço! 

Raiva e Luz – Sonetos

Editada pelo Centro de Psicologia Aplicada do Exército, 
recebemos a “Revista de Psicologia Militar” n.º 17, cor-
respondente ao ano 2007/2008. Como vem sendo apanágio 
desta publicação, este número trata de várias temáticas da 
área da Psicologia Aplicada, especialmente voltada para 
a vertente militar, temáticas essas analisadas com grande 
rigor científico. Entre os trabalhos publicados destacamos 

os seguintes, por dizerem mais directamente respeito aos 
veteranos e deficientes de guerra: “PTSD em Famílias de 
Veteranos de Guerra” e “Tudo Vale a Pena? A Importância 
do Treino e Integração Militar na Construção de Significado 
e no Reconhecimento de Benefícios no Confronto com a 
Guerra por Parte dos Ex-Combatentes da Guerra Colonial 
Portuguesa”. 

Revista de Psicologia Militar

«Morte na Picada», da autoria de Antunes Ferreira, 
numa edição da Via Occidentalis, (occidentalis@
netcabo.pt) está a caminho do sucesso. Aquando 
do seu lançamento na fnac do Colombo, no dia 
15 de Abril (mais de 200 pessoas presentes), 
Joaquim Furtado – um grande Jornalista, autor da 
série A Guerra Colonial, um enorme êxito na RTP 
- afirmou, na apresentação que fez, que o livro, 
«de que gostei mesmo muito», em seu entender, 
«é o melhor que, no género, e sobre o tema, foi 
publicado em Portugal». E acrescentou que alguns 
dos contos mereceriam «uma adaptação televisiva 
e, até, cinematográfica. O «Morte na Picada» tem 
em preparação a 2.ª edição.
Recorda-se que o Correio da Manhã já há algu-
mas semanas que está a proporcionar aos seus lei-
tores a primeira parte dos programas de Joaquim 
Furtado em DVD semanal. A segunda série vai 
começar a passar também na RTP, muito breve-
mente.
Entretanto, o autor deslocou-se a Coimbra e 
ao Porto e lá apresentou o livro, nas livrarias 
Bertrand dos centros comerciais Dolce Vita daque-
las cidades, bem como autografou exemplares. A 
Bertrand é a distribuidora do volume, uma série 

de contos (short stories) sobre a guerra colonial 
de Angola, cuja acção decorre em meados dos 
anos 60.
Antunes Ferreira tem vindo a conceder várias 
entrevistas a órgãos da Comunicação Social, entre 
os quais avulta o Diário de Notícias, em que tra-
balhou como jornalista durante 16 anos e de que 
foi Chefe da Redacção. Mas, outros jornais e rádi-
os têm igualmente registado o acontecimento.
Como já se disse acima, a editora da obra é a Via 
Occidentalis, (www.via-occidentalis.blogs.sapo.
pt) de Lisboa. No blogue podem ser consultados 
todos os dados sobre o livro, cujo preço de capa 
é 14,70 euros. Tem um prefácio da autoria de 
Joaquim Vieira e a capa e as fotos do interior 
são de Fernando Farinha, para muitos o maior 
repórter fotográfico da guerra de Angola. 
«Morte na Picada» tem sido muito bem recebido 
junto de ex-combatentes das guerras coloniais 
(ultramarinas) que, apesar de se tratar de ficção, 
vêm nas suas páginas um retrato muito próximo 
da realidade. o que não admira, pois Antunes 
Ferreira, que nela participou, tem a experiência 
daquilo que, segundo diz, «foi uma infelicidade, 
sobretudo porque estava contra esse crime».

«Morte na Picada» para ler e recordar
Contos da guerra em Angola da autoria de Antunes Ferreira

Correio dos Leitores  

O que nos é colocado na última página do Elo (UM PASSO 
NA DIRECÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA) seria 
muito bom e óptimo sinal para o trabalho da Democracia 
se: fosse um direito conquistado pelos Deficientes em geral 
e da ADFA em particular. 
Porém, parece que não. O Camarada Carlos Noivo desen-
rascou-se. Então e os outros nas mesma condições? 

Têm também de conhecer Médicos, Coronéis e Secretários 
de Estado? 
Independentemente do direito à reabilitação e melhor qua-
lidade de vida por parte do Carlos Noivo -Ser de Lisboa 
ainda é um privilégio... 
A última página do Elo fez publicidade de alguém que até 
é Deficiente… mas as situações de dezenas de camaradas 

nas mesmas condições... Como é? Afinal quem lhe pagou 
os custos? Seria bom que explicasse... 
Este caso em termos jurídicos, faz Juris Prudência? Qual o 
papel da ADFA? 

José Martins Maia Associado n.° 244 
Conselheiro Nacional da ADFA 



Novembro
20084

A Delegação de Bragança, convida todos 
os seus associados a participarem em 
mais um convívio associativo ou seja 
na Ceia de Natal, no dia 8 de dezembro, 
Segunda Feira feriado pela 19 horas, 
concentração na sede da Delegação, 
pelas 18h30m. 
Os Associados que queiram participar 
devem fazer a sua inscrição até ao dia 

28 de Novembro, indicando o núme-
ro de pessoas que cada associado se 
faz acompanhar. O local e preço serão 
comunicados no própio dia. 
Nota: Chama-se atenção de todos aque-
les que queiram participar de fazerem 
a sua inscrição atempadamente, para 
assim não causerem transtornos à orga-
nização.

Ceia de Natal

O Henrique Pardal dos Santos, associa-
do nº 427, Grande Deficiente, assíduo 
visitante da Delegação com conheci-
mentos profundos sobre os Deficientes 
das Forças Armadas, embora nunca 
tenha feito parte dos Órgãos Sociais 
da ADFA, A sua vida foi muito intensa 

na área do associativismo na sua terra 
natal, Montemor-o-Velho. Desenvolveu 
um grande trabalho na área da cultura, 
no teatro e na rádio. Os montemorenses 
não irão esquecê-lo e decerto que nós na 
ADFA também não.

José Maia

Partiu mais um

O associado nº 14602, Miguel Alberto 
Ventura Videira, pretende encontrar 
camaradas que tenham feito parte do 
Batalhão Caçº 460 Companhia Caçº 457 
que esteve em Angola de 1963 a 1965.

Agradece-se contacto com a Delegação 
de Coimbra da A.D.F.A.
Telefone: 239 814 644  /Telem: 91 777 
02 41  ou
Telem: do associado:  91 4048617

BCaç 460/CCaç 457

INFORMAÇÃO
Os Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra, vêm informar os associados 

da ADFA em geral e de Coimbra em particular que, por sentença proferida 
pelo Supremo Tribunal de Justiça, ficou decidido que as instalações da Avenida 
Fernão Magalhães, regressem à posse efectiva da A.D.F.A.
Brevemente, todos os associados serão informados da reabertura das mesmas.
Aproveita-se a oportunidade para agradecer o empenho de todos, Órgãos 
Sociais, Locais e Nacionais, associados em geral e a Comissão Administrativa 
que iniciou este processo, cujo esforço e dedicação tornou possível o desfecho 
favorável deste processo.

A Direcção
José Soles Girão

Coimbra, 27 de Outubro de 2008

Fevereiro
20086

Delegações
e Núcleos

Castelo Branco

33 Anos de Castelo Branco
8 de Março de 2008

A      nossa Delegação vai comemo-
rar, no próximo dia 8 de Março, 
o seu 33º Aniversário. Durante 

todos estes anos a luta pela defesa dos 
nossos direitos não tem sido descurada 
pela nossa Associação não olhando a 
sacrifícios, muitas vezes, para alcançar 
os nossos objectivos. O que temos as-
sistido nos últimos tempos é a um reti-
rar de direitos que nos foram consagra-
dos pelo 43/76 e a um rol de promessas 
por parte dos sucessivos Governos sem 
que os mesmos sejam cumpridos. É 
mais que tempo de dizermos basta a 
tal chorrilho de afrontas à nossa digni-
dade e mostrar que estamos cada vez 
mais unidos na defesa intransigente 
dos nossos direitos. Aceita o convite da 
tua Direcção de Delegação para esta-
res presente, com os teus familiares, no 
33.º Aniversário da nossa Delegação 

para lhe dar o destaque e a honra que 
ela merece.
Aceita o nosso desafi o e vamos todos 
estar presentes.
Local: Hotel Colina do Castelo em Cas-
telo Branco
Programa:
12H30 - Recepção aos Convidados
13H00 – Almoço
Ementa: Cocktail Aperitivo com diver-
sas entradas, Couvert na mesa, Sopa de 
Cação com coentros, Bacalhau com Broa 
e Salada Mista, Vitela Assada à Moda de 
Lafões, com Batata Assada; Arroz e Es-
parregado, Tarte de Maçã com Gelado 
de Nata, Bebidas, Café, Bolo Comemo-
rativo e Espumante.
Preço do Almoço: 21 euros, crianças 
até 4 Anos de idade grátis, dos 5 aos 12 
Anos 50% do preço.
Data Limite da Inscrição 05/03/2008

Coimbra

Acção Humanitária sobre rodas
Expedição à Guiné-Bissau

E stando em marcha, os preparativos 
para mais uma expedição, tendo 
como objectivo principal o apoio 

às crianças da Guiné-Bissau, a Delega-
ção de Coimbra da ADFA decidiu aderir 
a esta iniciativa, juntando-se a outras ins-
tituições – (Câmara Municipal de Coim-
bra, Governo Civil de Coimbra, Junta de 
Freguesia de Taveiro e outras…).
Estes parceiros associam-se assim à 
expedição, desta vez sobre a égide da 
Associação Humanitária – Memórias e 
Gentes – recentemente constituída para 
estas acções em África, especialmente 
nos PALOP.

Existem neste momento seis jipes e um 
contentor marítimo para transportar bens 
doados que serão entregues às institui-
ções guineenses (mobiliário, roupas, cal-
çado, medicamentos, cadeiras de rodas, 
material didáctico, desportivo, etc…
Apesar das difi culdades, tratando-se de 
uma acção humanitária e credível, sen-
do a matriz da ADFA a solidariedade, 
entendeu a Direcção da Delegação dar 
todo o apoio à iniciativa.
A chegada com os bens à Guiné está 
prevista para o dia 29 de Fevereiro de 
2008.

José Soles Girão

Évora

Inscrições abertas
Passeio

A Delegação está a organizar um 
passeio a Coimbra, Figueira da
Foz, Buçaco e Aveiro, previs-

to para os dias 01, 02 e 03 de Maio de 
2008 e destinado a todos os associados e 
familiares, com partida de Évora no dia 

01 de Maio pelas 08H00 e chegada no 
dia 03 prevista para as 19H00.
As inscrições estarão abertas na Delega-
ção até ao dia 04 de Abril de 2008.
Mais informações na Delegação ou pelo 
telefone 266 70 34 73.

Faro

Almoço convívio
80 associados reunidos

ADelegação de Faro organizou no dia 15 de Dezembro o seu almoço convívio 
de Natal. 
O evento teve lugar na COOPPOFA, onde almoçaram e conviveram cerca de 

80 pessoas, entre associados, familiares e amigos. A Direcção Nacional foi repre-
sentada pelo 3.º secretário Arlindo Santos.

Lisboa

Estamos atentos!

N   a Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária de 27 de Outubro de 
2007, a Direcção Nacional utili-

zou o Slogan, “A ADFA COM OS AS-
SOCIADOS, PARA OS SERVIR ME-
LHOR”. Estamos totalmente de acordo.
Hoje o tempo voa, e nós aguardámos 
seis meses para tomar conhecimento 
dos resultados esperados, mas podemos 
dizer que isto é uma eternidade nos tem-
pos em que estamos.
Assim, sugerimos que a Direcção Na-
cional da ADFA, vá informando os as-
sociados de como vão decorrendo as 
coisas e, se for caso disso, que não te-
nha receio de tocar a rebate e que nos 
unamos todos para decidir o que pode e 
deve ser feito
Nós não podemos confundir o que será 
o desejo dos associados em tempo real e 
uma estratégica de conveniência da nos-
sa Direcção Nacional.
A Nossa Associação em matéria de rei-

vindicação tem sido ímpar na Sociedade 
Portuguesa.
Não podemos deixar cair esta marca, 
quando os associados em 27 de Outubro 
de 2007, se mobilizaram para vir a esta 
Assembleia, imbuídos de um verdadei-
ro espírito reivindicativo e prontos para 
dar um sinal da sua marca, (ADFA), a 
esta Direcção Nacional.
 Julgamos que na vida há que ser opor-
tuno em tempo útil e nunca demorar 
muito a pensar o que fazer com o poder 
que temos e muito menos ter receio de 
desagradar ao poder instituído que nos 
alimenta e nos vem anestesiando com 
palmadinhas nas costas, para continuar-
mos a ser os “rapazes” bem comporta-
dos numa sociedade que se quer pacífi ca 
enquanto cada vez se vive pior.
Lembramos os casos da Saúde e do IAS-
FA, que nos bateram com a porta recen-
temente.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Porto

Campanha de sensibilização
Álcool”: uma solução ou mais um problema???

N   a sociedade moderna, somos 
constantemente atropelados por 
problemas difíceis de gerir e con-

frontados com situações relativamente 
às quais não sabemos dar resposta. No 
stress do dia-a-dia, os confl itos familia-
res e as difi culdades profi ssionais con-
tribuem signifi cativamente para a redu-
ção do nosso bem-estar, impelindo-nos 
a procurar diferentes formas de escape.
O álcool pode-se assumir como um 
desses mecanismos de fuga, quando o 
vemos como um meio para “conseguir 
esquecer…, ou quando socialmente traz 
maior desinibição”. O problema surge 
quando nos tornamos dependentes dessa 
substância ou somos confrontados com 
episódios agudos de intoxicação.
A Delegação do Porto, consciente de 
que estamos perante uma problemática 
que nos afecta a todos, de forma directa 
ou indirecta, está a efectuar, no decor-
rer deste primeiro trimestre do ano, uma 
campanha de informação e sensibiliza-
ção relativamente a esta patologia.

SINAIS DE ALARME:
Existem alguns sinais para os quais de-
vemos estar atentos, podendo indicar 
um quadro de dependência de álcool:
– Necessidade de quantidades marcada-
mente maiores de álcool para atingir a 
intoxicação ou o efeito desejado;
– Efeito marcadamente diminuído com 
o uso continuado da mesma quantidade 
de álcool;
– Síndrome de abstinência de álcool 
(com hiperactividade autónoma; tremor 
das mãos aumentado; insónia; náuseas 
ou vómitos; alucinações ou ilusões visu-
ais, tácteis ou auditivas; agitação psico-
motora; ansiedade e convulsões do tipo 
grande-mal);

– O álcool é tomado para aliviar ou evi-
tar os sintomas de abstinência;
– O álcool é muitas vezes ingerido em 
quantidades maiores ou por um período 
mais longo do que se pretendia;
– Há um esforço persistente ou esforços 
sem êxito para reduzir ou controlar o 
uso de álcool;
– Importantes actividades sociais, ocu-
pacionais e recreação são abandonadas 
ou reduzidas devido ao consumo do ál-
cool;
– Mantém-se o consumo de álcool, ape-
sar de se ter conhecimento da existência 
de um problema físico ou psíquico per-
sistente ou recorrente.

ATENÇÃO!
O consumo agudo de álcool altera as 
funções cognitivas e o consumo cróni-
co poderá conduzir a situações demen-
ciais.
Além disso, existe maior probabilida-
de de abuso de álcool em pessoas que 
possuem perturbações de humor ou de 
ansiedade.

RESPOSTAS TERAPÊUTICAS!
O Serviço de Apoio Médico, Psicológi-
co e Social da Delegação do Porto e da 
Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas visa fornecer o acompanha-
mento terapêutico adequado a esta pa-
tologia, funcionando num modelo de 
intervenção multidisciplinar:
– Clínica Geral – Dr. Moreira Martins
– Psicologia – Dra. Graciete Cruz
– Psiquiatria – Dr. Neves de Sá e Dra. 
Rosária Fialho
– Serviço Social – Dra. Margarida Mar-
ques
– Reencaminhamento para o Centro Re-
gional de Alcoologia do Porto.

A Delegação de Évora vai realizar o seu 
já habitual Convívio de Natal no dia 13 
de Dezembro, desta vez em Moura, no 
Restaurante “O Celeiro”. 
O programa será o seguinte: 11H00- 
Concentração dos associados na entrada 
do Jardim Municipal de Moura; 11H15 
– Visita aos principais monumentos de 
Moura; 12H30 – Almoço no Restaurante 
“O Celeiro” “Rua Henrique José Pinto); 
15H30 – Oferta de lembranças aos asso-
ciados que perfizeram 25 anos de filia-
ção na ADFA; 16H00 – Oferta de pren-
das aos filhos e netos dos associados 
presentes, menores de 12 anos; 16H30 
– Animação musical.
As inscrições deverão ser feitas até ao 
dia 5 de Dezembro na Delegação pelo 

telefone 266703473.
Preços: adultos - euros 20,00; crianças 
dos 7 aos 12 anos - euros 10,00; crianças 
até aos 6 anos – grátis.
Transporte: para os associados que o 
desejarem, a Delegação garante trans-
porte com partida e chegada a Évora, 
devendo as marcações serem feitas ante-
cipadamente (partida às 09H00; regres-
so às 20H00). 

Convívio de Natal

Começou nos dias 26 e 27 de Setembro 
na Figueira da Foz, a época desportiva 
2008/2009. A equipa de Orientação da 
Delegação de Évora da ADFA, conse-
gui mais uma brilhante prestação. Em 
termos individuais, com a ausência do 
nosso campeão Marco Póvoa, foi no 
escalão de veteranos que conseguimos 
as prestações mais relevantes. 
Em H35 tivemos como vencedor o nosso 
atleta Soares dos Reis, enquanto em H40 
foi Mário Duarte também da ADFA o 

campeão. Em H45, com alguma surpre-
sa, o nosso atleta Santos Sousa só foi 2° 
classificado. Para esta época, e enquanto 
Marco Póvoa está ausente em missão na 
Bósnia, a nossa força assenta no colec-
tivo; prova disso o 2.º lugar por equipas 
entre 44 formações presentes na prova. 
Segue-se mais uma prova em Toledo 
(Espanha), onde esperamos estar bem 
representados. Disso daremos conta na 
próxima edição 

Jacinto Eleutério

ORIENTAÇÃO

ADFA começa em grande

O Natal aproxima-se e, tal como em 
anos anteriores, vamos realizar o almo-
ço convívio da nossa Delegação.
O mesmo terá lugar no dia 13 de 
Dezembro de 2008, sendo o local esco-
lhido o Restaurante Barros, localizado 
na Zona Industrial do Fundão.
Este ano optamos pela seguinte ementa:
Entradas: Pataniscas de Bacalhau, 
Peixinhos da Horta e Salada de Polvo. 
Sopa: Sopa de Agrião; Prato de Peixe: 
Bacalhau Surpresa; Prato de Carne: 
Perna de Porco à Tropical; Sobremesas: 

Semi-Frio ou Salada de Fruta; Bebidas: 
Vinho Tinto e Branco Alcambar, Sumos 
e Águas, Café, Aguardente, Bolo-rei.
Preço por pessoa – 18 Euros.
Crianças até aos 10 anos – 9 Euros.
Vamos fazer do nosso Almoço de Natal 
mais um grande convívio associativo. Não 
faltes com os teus familiares, lembra-te 
que a nossa força está na nossa união.
As inscrições acompanhadas do respec-
tivo pagamento, deverão ser efectuadas 
na Sede da Delegação até ao dia 10 de 
Dezembro de 2008. 

Almoço de Natal

A Direcção da Delegação vai promover 
a Festa de Natal para os seus associados 
e familiares no dia 14 de Dezembro em 
Vila Nova de Famalicão e apela à ajuda 
e participação de todos os associados 
para a realização da mesma.

A inscrição de filhos e netos até aos 
10 anos de idade será aceite ate 24 de 
Novembro. Os associados irão receber 
comunicação por escrito com ficha de 
inscrição e informação detalhada sobre 
o evento.

Festa de Natal

A ADFA, através da Delegação de 
Famalicão, acaba de estabelecer um 
protocolo com vista à prestação de cui-
dados de saúde aos associados e fami-
liares por parte da Casa de Saúde de 
Guimarães (AMI). Para beneficiarem 
das vantagens expressas neste acordo 
(ver texto ena pág. 2) os associados 
devem solicitar na Delegação a emis-
são de um cartão para o efeito. Para 
mais informações devem consultar a 
Secretaria da Delegação pelos telefo-
nes 252322848/252376323.

Protocolo
A ADFA, através da Delegação de 
Famalicão, acaba de estabelecer um 
protocolo com vista à prestação de cui-
dados de saúde aos associados e fami-
liares por parte da Casa de Saúde de 
Guimarães (AMI). Para beneficiarem 
das vantagens expressas neste acordo 
(ver texto ena pág. 2) os associados 

A Direcção do Núcleo de Guimarães realiza o típico magusto no dia 15 de 
Novembro. Preço por pessoa: 10,00 euros. Inscrições ou informações na Delegação 
ou no Núcleo.

Magusto

A Delegação aconselha os seus associados a utilizar o cartão da ADM nas entidades 
que tenham acordo/convenção com o IASFA/ADM, tendo em conta que a tabela 
das comparticipações em regime livre de escolha sofreu reduções.

ADM



Novembro
2008 �

Fevereiro
20086

Delegações
e Núcleos

Castelo Branco

33 Anos de Castelo Branco
8 de Março de 2008

A      nossa Delegação vai comemo-
rar, no próximo dia 8 de Março, 
o seu 33º Aniversário. Durante 

todos estes anos a luta pela defesa dos 
nossos direitos não tem sido descurada 
pela nossa Associação não olhando a 
sacrifícios, muitas vezes, para alcançar 
os nossos objectivos. O que temos as-
sistido nos últimos tempos é a um reti-
rar de direitos que nos foram consagra-
dos pelo 43/76 e a um rol de promessas 
por parte dos sucessivos Governos sem 
que os mesmos sejam cumpridos. É 
mais que tempo de dizermos basta a 
tal chorrilho de afrontas à nossa digni-
dade e mostrar que estamos cada vez 
mais unidos na defesa intransigente 
dos nossos direitos. Aceita o convite da 
tua Direcção de Delegação para esta-
res presente, com os teus familiares, no 
33.º Aniversário da nossa Delegação 

para lhe dar o destaque e a honra que 
ela merece.
Aceita o nosso desafi o e vamos todos 
estar presentes.
Local: Hotel Colina do Castelo em Cas-
telo Branco
Programa:
12H30 - Recepção aos Convidados
13H00 – Almoço
Ementa: Cocktail Aperitivo com diver-
sas entradas, Couvert na mesa, Sopa de 
Cação com coentros, Bacalhau com Broa 
e Salada Mista, Vitela Assada à Moda de 
Lafões, com Batata Assada; Arroz e Es-
parregado, Tarte de Maçã com Gelado 
de Nata, Bebidas, Café, Bolo Comemo-
rativo e Espumante.
Preço do Almoço: 21 euros, crianças 
até 4 Anos de idade grátis, dos 5 aos 12 
Anos 50% do preço.
Data Limite da Inscrição 05/03/2008

Coimbra

Acção Humanitária sobre rodas
Expedição à Guiné-Bissau

E stando em marcha, os preparativos 
para mais uma expedição, tendo 
como objectivo principal o apoio 

às crianças da Guiné-Bissau, a Delega-
ção de Coimbra da ADFA decidiu aderir 
a esta iniciativa, juntando-se a outras ins-
tituições – (Câmara Municipal de Coim-
bra, Governo Civil de Coimbra, Junta de 
Freguesia de Taveiro e outras…).
Estes parceiros associam-se assim à 
expedição, desta vez sobre a égide da 
Associação Humanitária – Memórias e 
Gentes – recentemente constituída para 
estas acções em África, especialmente 
nos PALOP.

Existem neste momento seis jipes e um 
contentor marítimo para transportar bens 
doados que serão entregues às institui-
ções guineenses (mobiliário, roupas, cal-
çado, medicamentos, cadeiras de rodas, 
material didáctico, desportivo, etc…
Apesar das difi culdades, tratando-se de 
uma acção humanitária e credível, sen-
do a matriz da ADFA a solidariedade, 
entendeu a Direcção da Delegação dar 
todo o apoio à iniciativa.
A chegada com os bens à Guiné está 
prevista para o dia 29 de Fevereiro de 
2008.

José Soles Girão

Évora

Inscrições abertas
Passeio

A Delegação está a organizar um 
passeio a Coimbra, Figueira da
Foz, Buçaco e Aveiro, previs-

to para os dias 01, 02 e 03 de Maio de 
2008 e destinado a todos os associados e 
familiares, com partida de Évora no dia 

01 de Maio pelas 08H00 e chegada no 
dia 03 prevista para as 19H00.
As inscrições estarão abertas na Delega-
ção até ao dia 04 de Abril de 2008.
Mais informações na Delegação ou pelo 
telefone 266 70 34 73.

Faro

Almoço convívio
80 associados reunidos

ADelegação de Faro organizou no dia 15 de Dezembro o seu almoço convívio 
de Natal. 
O evento teve lugar na COOPPOFA, onde almoçaram e conviveram cerca de 

80 pessoas, entre associados, familiares e amigos. A Direcção Nacional foi repre-
sentada pelo 3.º secretário Arlindo Santos.

Lisboa

Estamos atentos!

N   a Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária de 27 de Outubro de 
2007, a Direcção Nacional utili-

zou o Slogan, “A ADFA COM OS AS-
SOCIADOS, PARA OS SERVIR ME-
LHOR”. Estamos totalmente de acordo.
Hoje o tempo voa, e nós aguardámos 
seis meses para tomar conhecimento 
dos resultados esperados, mas podemos 
dizer que isto é uma eternidade nos tem-
pos em que estamos.
Assim, sugerimos que a Direcção Na-
cional da ADFA, vá informando os as-
sociados de como vão decorrendo as 
coisas e, se for caso disso, que não te-
nha receio de tocar a rebate e que nos 
unamos todos para decidir o que pode e 
deve ser feito
Nós não podemos confundir o que será 
o desejo dos associados em tempo real e 
uma estratégica de conveniência da nos-
sa Direcção Nacional.
A Nossa Associação em matéria de rei-

vindicação tem sido ímpar na Sociedade 
Portuguesa.
Não podemos deixar cair esta marca, 
quando os associados em 27 de Outubro 
de 2007, se mobilizaram para vir a esta 
Assembleia, imbuídos de um verdadei-
ro espírito reivindicativo e prontos para 
dar um sinal da sua marca, (ADFA), a 
esta Direcção Nacional.
 Julgamos que na vida há que ser opor-
tuno em tempo útil e nunca demorar 
muito a pensar o que fazer com o poder 
que temos e muito menos ter receio de 
desagradar ao poder instituído que nos 
alimenta e nos vem anestesiando com 
palmadinhas nas costas, para continuar-
mos a ser os “rapazes” bem comporta-
dos numa sociedade que se quer pacífi ca 
enquanto cada vez se vive pior.
Lembramos os casos da Saúde e do IAS-
FA, que nos bateram com a porta recen-
temente.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Porto

Campanha de sensibilização
Álcool”: uma solução ou mais um problema???

N   a sociedade moderna, somos 
constantemente atropelados por 
problemas difíceis de gerir e con-

frontados com situações relativamente 
às quais não sabemos dar resposta. No 
stress do dia-a-dia, os confl itos familia-
res e as difi culdades profi ssionais con-
tribuem signifi cativamente para a redu-
ção do nosso bem-estar, impelindo-nos 
a procurar diferentes formas de escape.
O álcool pode-se assumir como um 
desses mecanismos de fuga, quando o 
vemos como um meio para “conseguir 
esquecer…, ou quando socialmente traz 
maior desinibição”. O problema surge 
quando nos tornamos dependentes dessa 
substância ou somos confrontados com 
episódios agudos de intoxicação.
A Delegação do Porto, consciente de 
que estamos perante uma problemática 
que nos afecta a todos, de forma directa 
ou indirecta, está a efectuar, no decor-
rer deste primeiro trimestre do ano, uma 
campanha de informação e sensibiliza-
ção relativamente a esta patologia.

SINAIS DE ALARME:
Existem alguns sinais para os quais de-
vemos estar atentos, podendo indicar 
um quadro de dependência de álcool:
– Necessidade de quantidades marcada-
mente maiores de álcool para atingir a 
intoxicação ou o efeito desejado;
– Efeito marcadamente diminuído com 
o uso continuado da mesma quantidade 
de álcool;
– Síndrome de abstinência de álcool 
(com hiperactividade autónoma; tremor 
das mãos aumentado; insónia; náuseas 
ou vómitos; alucinações ou ilusões visu-
ais, tácteis ou auditivas; agitação psico-
motora; ansiedade e convulsões do tipo 
grande-mal);

– O álcool é tomado para aliviar ou evi-
tar os sintomas de abstinência;
– O álcool é muitas vezes ingerido em 
quantidades maiores ou por um período 
mais longo do que se pretendia;
– Há um esforço persistente ou esforços 
sem êxito para reduzir ou controlar o 
uso de álcool;
– Importantes actividades sociais, ocu-
pacionais e recreação são abandonadas 
ou reduzidas devido ao consumo do ál-
cool;
– Mantém-se o consumo de álcool, ape-
sar de se ter conhecimento da existência 
de um problema físico ou psíquico per-
sistente ou recorrente.

ATENÇÃO!
O consumo agudo de álcool altera as 
funções cognitivas e o consumo cróni-
co poderá conduzir a situações demen-
ciais.
Além disso, existe maior probabilida-
de de abuso de álcool em pessoas que 
possuem perturbações de humor ou de 
ansiedade.

RESPOSTAS TERAPÊUTICAS!
O Serviço de Apoio Médico, Psicológi-
co e Social da Delegação do Porto e da 
Associação dos Defi cientes das Forças 
Armadas visa fornecer o acompanha-
mento terapêutico adequado a esta pa-
tologia, funcionando num modelo de 
intervenção multidisciplinar:
– Clínica Geral – Dr. Moreira Martins
– Psicologia – Dra. Graciete Cruz
– Psiquiatria – Dr. Neves de Sá e Dra. 
Rosária Fialho
– Serviço Social – Dra. Margarida Mar-
ques
– Reencaminhamento para o Centro Re-
gional de Alcoologia do Porto.

A Delegação de Faro vai promover o seu tradicional 
almoço de Natal para os associados e familiares, o qual 
terá lugar no dia 13 de Dezembro na COOPPOFA em 
Faro, pelas 13 horas.
As inscrições deverão ser feitas até ao dia 11 de 

Dezembro na Delegação pelo telefone 289828515.
Preços: adultos -  15,00 euros; crianças dos 7 aos 12 
anos - 7,50 euros; crianças até aos 6 anos – grátis.
A ementa será constituída por dois pratos, entradas e 
bebidas. 

Caro associado, inscreva-se atempadamente para este 
convívio e traga a família. Vai dar o tempo por bem 
passado, pois além dos bons petiscos também vai ter 
música para dançar.

Almoço de Natal 

O Departamento de Animação Cultura 
Desporto e Lazer da Delegação levou 
a efeito no passado dia 21 e 22 de 
Setembro, um passeio no Rio Douro.
Entre dirigentes, associados, familiares 
e amigos da ADFA, foram 48 os excur-
sionistas.
Após a concentração às 7H15 na Sede 
da ADFA para deixar as viaturas e ocu-
parmos os nossos lugares no autocarro 
que nos levaria até à A1, verificamos 
que o autocarro tinha diversas anoma-
lias, o que foi anotado e transmitido a 
Agência de Viagens Promartur.
Partimos finalmente com destino ao 
Norte. Fizemos uma pequena para-

gem na área de serviço de Santarém 
onde tomámos o pequeno-almoço para 
ganharmos energias para a viagem que 
tínhamos pela frente. Voltando à estrada 
em direcção ao IP3, Penacova e Viseu 
onde podemos almoçar no Restaurante 
“Casa Branca”. Continuando com des-
tino a Lamego para uma visita à Cidade 
e ao Santuário da Nossa Senhora dos 
Remédios.
Retomando o itinerário previsto, fize-
mos uma visita à Zona Ribeirinha da 
Cidade da Régua e de seguida partimos 
em direcção a Vila de Sabrosa, situa-
da a norte do Rio Douro, rodeada de 
vinhas e pomares. Jantamos e pernoi-

tamos na unidade hoteleira “Solar dos 
Canavarros” havendo música ao vivo 
durante o Serão.
No dia seguinte e após a alvorada às 
7H00, tomou-se o pequeno-almoço 
tendo partido às 9H00 para Pinhão 
onde embarcamos com destino a Barca 
D’Alva.
Após o embarque num belíssimo barco, 
iniciámos a subida em direcção à 
Barragem da Valeira (31,5mts). Foi-nos 
oferecido um Porto de Honra com aperi-
tivos para preparar os estômagos para a 
longa viagem e almoço a bordo. Subida 
da Barragem do Pocinho (20,5mts) e 
chegada a Barca D’Alva pelas 16H00 

onde desembarcámos e partimos em 
direcção ao Sul com destino à ADFA.
Não fora os problemas que tivemos, aos 
quais somos alheios e pedimos muita 
desculpa a todos, tendo recebido as 
mesmas com o pedido de as transmitir 
a todos os participantes, pela Agência, o 
passeio foi excelente. O Rio com as suas 
paisagens maravilhosas, as suas vinhas 
em socalcos, vegetação e fauna selva-
gens e as Barragens com um trabalho 
de excelência de engenharia, são uma 
maravilha, um autêntico oásis.
Um agradecimento a todos os excursio-
nistas com um ATÉ BREVE. Voltem 
sempre!

Passeio no Rio Douro

Almoço associativo 
A Delegação de Lisboa e o Núcleo da Margem Sul, vão 
realizar um almoço associativo no dia 22 de Novembro 
de 2008, (sábado), pelas 13h00, no restaurante Flor da 
Mata em Fernão Ferro. As marcações serão feitas atra-
vés da Direcção do Núcleo da Margem Sul.
Francisco José António – 919 122 982; Joaquim 
Saraiva Fevereiro – 914 665 123; Manuel José Nabais 
Barreiros – 962 377 759

SESSÃO DE FADOS
A Delegação de Lisboa informa todos os associados, 
que vai realizar no Restaurante da Sede da Associação, 

uma Sessão de Fados no dia 21 de Novembro de 2008 
(6ª Feira) às 20H00.
Os fadistas serão: Luís Maia, Cristina Santos e Amigos 
da ADFA; Guitarra: Fernando Silva; Viola: José 
Simões
Programa: Jantar:  20h00  *Inicio dos Fados: 21h30*  
Ceia: 23h45 – Bacalhau assado c/Batatas a murro, 
Salada, Sopa, Pão, Sobremesa (Doce ou Fruta), Bebida 
(Vinho, Sumo, Água) e Café. Ceia: Caldo Verde e 
Chouriço assado. Preço Por Pessoa:  17,50 Euros  
Faça já a sua reserva pelo telefone:  21 751 2600 ou na 
Sede. Só se aceitam marcações  até às 18H00 do dia 
20 de Novembro! 

MAGUSTO DE S. MARTINHO
A Delegação de Lisboa vai realizar no próximo dia 
11 de Novembro de 2008, (3ª-feira) às 18H00, no 
BAR da SEDE, um convívio com Castanhas assadas/
cozidas, Água-pé, Jeropiga e Chouriço assado, com 
associados e familiares, trabalhadores, dirigentes e 
núcleos.
Venha cantar connosco e conviver nesta Noite de S. 
Martinho até às 22H30. Este encontro de confraterni-
zação e convívio irá possibilitar uma melhor aproxi-
mação entre todos os participantes. 
O convite/convívio é da Direcção da Delegação de 
Lisboa e gratuito. Comparece! 

Actividades associativas

No âmbito do Dia Internacional da Pessoa 
com Deficiência, a Delegação de Lisboa 
está a organizar uma exposição de Ajudas 
Técnicas e Serviços na área da Deficiência 
e Envelhecimento. Esta Exposição decorre-
rá no Auditório da ADFA, nos dias 2, 3 e 4 
de Dezembro, entre as 10h00 e as 17h00. 
Nesta exposição, estarão presentes empresas 
na área das Ajudas Técnicas e também na área 
da Prestação de Serviços tais como Apoio 
Domiciliário, Serviços de Saúde, Aluguer de 
Ajudas Técnicas, entre outros.
Esta iniciativa tem como objectivo dar a conhe-
cer aos associados a variedade de Ajudas 
Técnicas que existem no mercado para fazer 
face às mais variadas necessidades de cada 
um. 
Poderão experimentar e manusear os objectos!
Esperamos por vós!!

O Serviço Social, Carolina Espírito Santo

Exposição «Apoios 
para o Futuro»

Comemorações Dia 
Internacional  
da Pessoa com Deficiência

O Núcleo de Peniche reali-
zou um almoço com os seus 
Associados no dia 25 de Outubro 
de 2008, no restaurante, “Cabem 
todos”, Praia da Consolação, 
em Peniche, onde estiveram 40 
Associados e familiares. 
A Direcção da Delegação de 
Lisboa e a Direcção Nacional 
também estiveram presentes.
O Presidente do Núcleo de 
Peniche fez um apelo a todos os 
presentes, para que convívios 
como estes se efectuem várias 
vezes durante o ano, porque 
só assim a família A.D.F.A., 
poderá confraternizar e discutir 
alguns dos seus problemas que 
nos afligem diariamente.

Cabem todos
almoço na Praia da Consolação



Novembro
20086

A Delegação de Lisboa realizou uma 
reunião de Associados, no dia 24 de 
Outubro de 2008 na Sede da ADFA, 
onde estiveram presentes 80, (oitenta), 
Associados a debater a vida associativa 
da nossa Delegação.
Os Associados da Delegação de Lisboa, 
lamentaram o que se esta a passar 
com as nossas revindicações junto do 
Governo.

E, caso não haja uma resolução satis-
fatória, deve a Direcção Nacional pro-
mover uma Assembleia-Geral Nacional 
Extraordinária, para que os Associados 
decidam o que a Direcção Nacional 
deve fazer e como, junto do Governo.
Isto porque não podemos ser a excepção 
da excepção e depois quando reivindica-
mos nem nos ouvem. 
Foram discutidas várias propostas.

Reunião de Associados

Madeira

A Delegação da ADFA na Madeira realizará 
no dia 07 de Dezembro a tradicional FESTA 
DE NATAL, dedicada aos sócios e familiares, 
no Restaurante “ENCUMEADA”, com início 

às 12h30m. Haverá transporte para os asso-
ciados, com partida junto à Delegação.
Para mais informações e respectivas ins-
crições, deverão fazer-se no serviço de 

atendimento, pessoalmente ou atra-
vés do tel. 291 765 171 ou telemó-
vel 961 798 731, até o dia 03 de 
Dezembro.

Tradição de Natal

A Delegação do Porto vai assinalar 
no dia 7 de Dezembro de 2008 o 34º 
Aniversário da sua criação.
A efeméride será evocada com a reali-
zação de um programa, de que faz parte 
um almoço de aniversário na Escola 
Prática de Transmissões, local onde 
se realizou a 1ª reunião de Deficientes 
Militares no Porto, e que ficou a consti-
tuir a data da sua fundação.

A Direcção apela aos associados para 
que façam desta comemoração uma jor-
nada de convívio associativo em torno 
da sua Delegação, particularmente aos 
que participaram na reunião que se rea-
lizou no dia 7 de Dezembro de 1974, 
para que marquem presença.
Programa comemorativo:
Dia 6 de Dezembro 
15H00 – A reunião do 1º Sábado do 

mês terá como tema para debate: ADFA 
– Que futuro?
Nesta reunião vamos procurar reflectir 
sobre o futuro da nossa Associação.
Dia 7 de Dezembro
10H00 – Cerimónia de hasteamento das 
Bandeiras na Delegação;
11H00 – Recepção na Escola Prática de 
Transmissões aos Participantes; 
11H30 – Missa de Sufrágio pelos asso-

ciados falecidos, na Capela da Escola 
Prática de Transmissões;
13H00 – Almoço de Aniversário: 
Ementa: Entradas Diversas, Sopa,  
Bacalhau Assado com Puré, Vinhos 
Maduros / Verdes, Sobremesa, Café / 
Digestivos.
Preço por pessoa: 20,00 euros
Inscrições no Atendimento da Delegação 
até ao dia 30 de Novembro.

34º Aniversário

AUTOCARROS 
À DISPOSIÇÃO

São postos à disposição dos associa-
dos e famílias autocarros para permitir 
a sua presença no almoço de aniversá-
rio, conforme se indica a seguir.

Autocarro nº 1
Partida de:
- Chaves (Núcleo) às 07H00 e pas-
sagem por Vila Real (Junto ao Caba-
nelas) às 07H45, Amarante (Central 
de Camionagem) às 08H15, Lixa 
(no Cruzamento do Alto da Lixa) às 
08H30, Porto (ADFA) às 10H00, e 
Escola Prática de Transmissões (EPT) 
às 11H00.

Autocarro nº 2
Partida de:
- Arcos de Valdevez (Junto à Central 
de Camionagem) às 07H00 e passa-
gem por Ponte da Barca (Fonte de São 
João) às 07H15, Ponte de Lima (Cen-
tral de Camionagem) às 07H30,Viana 
do Castelo (Pavilhão Gimnodespor-
tivo) às 08H00, Esposende (Bombas 
da Galp) às 08H15, Póvoa do Varzim 
(Praça do Almada) às 08H45,Vila do 
Conde (Junto ao Jardim) às 09H00, 
Porto (ADFA) às 10H00 e Escola 
Prática de Transmissões (EPT) às 
11H00.

Autocarro nº 3
Partida de:
- Santo Tirso (Junto à Central de Ca-
mionagem) às 08H00 e passagem por 
Paços de Ferreira (Junto ao Tribunal) 
às 08H45, Lordelo (Monumento ao 
Ciclista) às 09H00, Rebordosa (Junto 
às Bombas da Galp) às 09H15, Valon-
go (Junto à Caixa Geral de Depósitos) 
às 09H30, Porto (ADFA) às 10H00 e 
Escola Prática de Transmissões (EPT) 
às 11H00.

Autocarro nº 4
Partida de:
- Peso da Régua (Estação da CP) às 
07H00 e passagem por Mesão Frio 
(Escola do Ciclo) às 07H15, Marco de 
Canaveses (Estação da CP) às 08H00, 
Penafi el (Bombeiros Voluntários) às 
08H15, Paredes (Palácio da Justiça) 
às 08H30, Porto (ADFA) às 10H00 e 
Escola Prática de Transmissões (EPT) 
às 11H00.

Autocarro nº 5
Partida de:
- Santa Maria da Feira (Núcleo) às 
09H00 e passagem por Porto (ADFA) 
às 10H00 e Escola Prática de Trans-
missões (EPT) às 11H00
Inscrições: Serviço de Atendimento 
até ao dia 30 de Novembro.
Cada passageiro pagará 5,00 euros de 
comparticipação para o transporte.

FOTOGRAFIA E VIDEO
Casamentos, Baptizados, Congressos, Reportagens

Tratamento e recuperação de fotos
Reprodução de slides com qualidade, 
profi ssional para CD ou DVD

TM: 96 451 95 18 / 92 625 19 13
fotovoga@gmail.com
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?
Nunca interrompas o teu inimigo, enquanto estiver 

a cometer um erro.
Napoleão Bonaparte

Frases feitas!

1. Pior que o soneto. 2. Medo exagerado do mar. 3. Curso de Água (plural), 
4. Grupo de músicos que tocam em conjunto. 5. Grupo de cães. 6. Fruto sub-
terrâneo, comestível depois de torrado, do qual se pode fazer óleo ou manteiga. 
7. Contas de vidro, de cores variadas, usadas como enfeites em colares. 8. Pro-
porção entre a medida de um mapa e as dimensões reais.  9. Desenho do vestuário 
criado especialmente para uma peça de teatro. 10. Essa Estrela indica o Norte. 11. 
Som da galinha. 12. O mesmo que irra. 13. Estabelecimento onde se lava, limpa e 
passa a ferro a roupa. 14. Fazer das tripas...

SOLUÇÕES
PALAVRAS CRUZADAS: 1) emenda;  2) talassofobia; 3) rios; 4) banda; 5) matilha; 6) amendoim; 7) missan-
gas; 8) escala; 9) fi gurino; 10) polar; 11) cacarejar;  12) safa; 13) lavandaria; 14) coração.

Bata os queijos com as gemas e o açúcar, junte à massa 
um pouco de farinha para lhe dar consistência. Faça outra 
massa com a farinha, a água e o sal (pretende-se uma mas-
sa rija) e estenda-a com o rolo da massa.
Com uma faca, ou um corta-massa, corte massa para forrar 
formas de queijadas. Encha as formas com a mistura do 
queijo, leve ao forno a cozer a massa e a tostar o creme.

Receitas com História

Queijadas de Sintra

N a doçaria portuguesa, as quei-
jadas são uma das imagens de 
marca da região de Sintra – a 

par dos Travesseiros, do Leitão Assado 
de Negrais ou, ainda, do Bacalhau Es-
piritual.
Este doce tem uma origem muito antiga, 
sendo possível encontrá-lo referido em 
foros do reinado de D. Sancho II como 
método de pagamento, p. ex. no Foro do 
Casal do Rebolo: “(…) cem alqueires de 
trigo e noventa de cevada, um porco de 
dois anos, e uma dúzia de queijadas, nas 
vésperas da Santíssima Trindade (…)”.
Camilo Castelo Branco também o refere 

nas “Aventuras de Basílio Fernando 
Enxertado”  (novela com 1.ª edição de 
1863): “Basílio levava na algibeira do 
albornoz um embrulho de queijadas da 
Sapa.”, referindo-se à “Fábrica das Ver-
dadeiras Queijadas da Sapa”, provavel-
mente, a fábrica mais antiga, com início 
de fabrico por Maria Sapa, em 1756.
Ontem – como hoje – uma visita a Sintra 
não dispensa que se saboreie este excep-
cional doce tradicional português!
A receita que se segue é uma das mui-
tas que é possível encontrar; esperamos 
que não sendo a exacta sirva para, pelo 
menos, adoçar a boca:

INGREDIENTES
Açúcar 400 gr

Água q.b.
Farinha q.b.

Gemas 12
Queijo fresco 6

Sal q.b.

Efemérides
01/02/1908 - Assassinato do rei 
D.Carlos I e do príncipe herdeiro, D. 
Luís Filipe. 
03/02/1488 - Bartolomeu Dias dobra 
o Cabo da Boa Esperança.
04/02/1799 - Nasce, no Porto, João 
Baptista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett, escritor romântico português.
05/02/2003 -  Morre José Craveiri-
nha, escritor moçambicano.
06/02/1713 – Assinatura do Tratado 
de Utreque que põe fi m ao envolvi-

mento de Portugal na Guerra da Su-
cessão de Espanha.
08/02/1962 – o Navio Escola “Sa-
gres” é incorporado na Marinha de 
Guerra Portuguesa.
13/02/1668 – Assinatura pela Espa-
nha do tratado que põe fi m à Guerra 
da Restauração iniciada em 1640.
24/02/1777 – Morte do rei D. José I.   
28/02/1904 – Fundação do Grupo 
Sport Lisboa, primeira designação 
do Sport Lisboa e Benfi ca.
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REUNIÃO COM ASSOCIADOS – AJUDAS 
TÉCNICAS 
Informa-se os associados de que vai realizar-se no 
dia 27 de Novembro (5ª feira) com início às 16H00, 
no Salão nobre da Delegação do Porto uma reunião 
para abordar as questões relacionadas com as Ajudas 
Técnicas.
Nesta reunião estará presente o Director do Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia, à semelhança do 
que já aconteceu em encontros anteriores.
Trata-se de um momento de reflexão importante sobre 
um tema de interesse para muitos associados, utiliza-
dores de próteses e ortóteses, numa altura em que se 
questionam as actuais regras de adjudicação por parte 
dos Serviços Militares e em que surgem algumas ino-
vações, nomeadamente perna e mão biónicas.

ENCONTRO “INCLUSÃO DAS PESSOAS  
COM DEFICIÊNCIA”
Dia 20 de Novembro vai realizar-se no auditório da 
Biblioteca Municipal de Santa Maria da Feira um 
encontro sobre a “Inclusão das Pessoas c/Deficiência”. 
A organização é da ADFA/Delegação do Porto, Câmara 
Municipal de Santa Maria da Feira e Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia. Estarão em debate 
questões relacionadas com a deficiência e políticas 
municipais para a inclusão das pessoas com deficiên-
cia.
Os trabalhos iniciam-se pelas 09,30 horas e decorrerão 
durante toda a manhã.

Os associados deverão participar nesta iniciativa de 
uma forma activa apresentando os seus pontos de vista 
sobre tão pertinente assunto.

DEBATE ADFA: 
Que futuro?
Dia 6 de Dezembro no Salão Nobre da Delegação com 
início às 15,00 Horas.
Em 1974 foram os Deficientes Militares oriundos da 
Guerra Colonial que deram vida à ADFA.
Mais de 30 anos decorridos, os Deficientes Militares 
já estão numa fase da vida em que as necessidades 
são outras e as respostas deverão ser adequadas a uma 
nova realidade.
Será que os Deficientes Militares pós guerra colonial 
comungam do mesmo projecto associativo? 
Que futuro para a obra que a ADFA ergueu?
A Delegação do Porto pretende iniciar uma reflexão 
sobre estas e outras questões que o futuro coloca. 
Participe!

PROJECTO 
“REDE SOLIDÁRIA”
A Delegação tem vindo a enviar uma circular aos asso-
ciados que foram seleccionados para responderem ao 
inquérito que se está a realizar no âmbito do “Projecto 
da Rede Solidária”.
Também nas reuniões descentralizadas se tem vindo a 
explicar os objectivos e a forma como se está a proces-
sar este trabalho.

Por isso, quando for contactado para responder, cola-
bore com os serviços da Delegação pois que este 
projecto é de grande interesse para o planeamento das 
respostas a criar no futuro.

SERVIÇO DE REFEIÇÕES 
Lembram-se os associados que a Delegação do Porto 
dispõe de um Serviço de refeições (almoços) que fun-
ciona nos dias úteis e no primeiro sábado do mês.
Para além da confecção ser “caseira”, os preços são 
económicos e poderá fazer-se acompanhar dos seus 
familiares e amigos.

CONSULTAS MÉDICAS
O Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social colo-
ca ao seu dispor consultas de Psicologia, Psiquiatria e 
Clínica Geral.
A marcação de consultas faz-se pessoalmente ou atra-
vés do nº 228347202, às Segundas, Terças e Quartas 
feiras de manhã, das 9,00 às 12,30 Horas, às Quintas-
feiras durante todo o dia, das 09,00 às 17H30, estando 
este Serviço encerrado às Sextas-Feiras.

GABINETE JURÍDICO 
O Gabinete Jurídico da Delegação funciona em arti-
culação com os restantes gabinetes jurídicos, tratando 
apenas de assuntos relacionados com a deficiência 
militar.
O encaminhamento para o Gabinete faz-se através do 
Serviço de Atendimento.

Agenda

O almoço convívio de Natal é sába-
do, dia 13 de Dezembro, às 13 horas, 
no Restaurante “O Carioquinhas”, em 
Viseu. A ementa é composta por ape-
ritivos diversos, sopa, feijoada á cario-
quinhas, arroz de fêveras em vinha de 
alhos e bacalhau cozido com todos, 
sobremesas diversas, bebidas, café e 
um digestivo. O preço é de 20,00 
euros/pessoa, crianças até aos 8 anos 
pagam metade.

Vamos estar nas instalações da Delegação 
toda a manhã, até meia hora antes do 
almoço de Natal. Aí, vamos conversando 
e analisando os problemas que nos afec-
tam, sendo o seu ponto alto o almoço tra-
dicional de Natal, onde, apesar de todos 
os problemas da deficiência, não vai 
faltar a amizade e a alegria de, mais uma 
vez, estarmos todos juntos, a recordar e 
porque não, a fazer história!
Inscreve-te até ao dia 10 de Dezembro.

Almoço de Natal Combatentes de Carregal do Sal
No primeiro encontro de aniversário 
da inauguração do Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, nesta bonita 
Vila de Carregal do Sal, estiveram pre-
sentes os órgãos da Delegação, represen-
tados por João Gonçalves, João Pereira 
e esposa, Albertino Gonçalves e esposa 
e Francisco Batista e esposa, para além 
de outros associados.

Foi bom mais uma vez estar nesta 
importante jornada, em que reuniu mui-
tos antigos combatentes, que serviu para 
recordar os tempos vividos durante a 
prestação do serviço militar, nas guerras 
de África (ex-Ultramar Português).
Ao amigo Batista, os nossos agradeci-
mentos, pelo seu empenho e manifesta-
ção de amizade em mais este evento. 

Projecto ADFA Rede Solidária
Apesar da crise que o País vive, o projecto Rede 
Solidária é importantíssimo para a vida de todos nós 
e por isso a saúde, apoio social, actualização de pen-
sões, ocupação e todos os projectos de vida têm que 
ser realizados.

A ADFA- Delegação de Viseu está empenhada em 
concretizar mais este projecto de colaboração e apoio 
á família deficiente militar e daí apelar a todos os 
associados que foram e estão a ser novamente contac-
tados, deverem responder presente ao preenchimento 

dos questionários e se por qualquer motivo estiverem 
indisponíveis, seja em que circunstância for, contactem 
e venham á Delegação, que tudo faremos para o apoiar, 
indo ao vosso encontro ou outro qualquer lugar.
Vamos todos ser solidários!
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Encontra-se na calha um acordo de cooperação entre 
o Centro Novas Oportunidades (CNO) do Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG) e a 
Delegação do Porto da ADFA. 
O CNO do CRPG destina-se a adultos, em idade 
activa, e com escolaridade inferior ao 12.º ano que 
pretendam ver reconhecidos os conhecimentos e as 
competências que têm vindo a adquirir ao longo da 
vida em diferentes contextos, como é caso do con-
texto profissional. 
O processo de reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências tem uma duração média 
de 6 meses, com uma a duas sessões semanais de 
trabalho entre os adultos e a equipa de profissionais 

do CNO. No final, permitirá obter um certificado 
escolar, equivalente ao ensino básico ou secundário, 
ou profissional, estando actualmente abrangidas 
pelo CRPG as saídas profissionais de assistente 
administrativo e operador informática.
O CNO do CRPG, em funcionamento desde 2007, 
surge no âmbito da iniciativa governamental Novas 
Oportunidades, a qual tem como objectivo aumentar 
os índices de escolarização e competitividade dos 
portugueses, através da aposta na qualificação da 
população. O sistema de reconhecimento, validação 
e certificação de competências permite que os adul-
tos com mais de 18 anos e habilitações escolares 
inferiores ao ensino secundário possam solicitar a 

validação e certificação dos conhecimentos escola-
res, profissionais que adquiriram ao longo da vida e 
em diferentes contextos. O processo é desenvolvido 
pelos Centro Novas Oportunidades.
Com o acordo de cooperação com a delegação do 
Porto da ADFA, pretende-se divulgar o Centro 
Novas Oportunidades do CRPG junto dos associa-
dos. Está também a ser equacionada a hipótese do 
processo de reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências, desde a inscrição à certi-
ficação, vir a ocorrer nas instalações da delegação 
do Porto da ADFA, deslocando-se para o efeito a 
equipa do CRPG. Acompanharemos este assunto em 
próximas edições do ELO.

Parceria entre o Centro Novas Oportunidades do CRPG 
e a Delegação do Porto da ADFA

Fevereiro
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C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008

Notícias – EXTRA –

INFORMAÇÕES / INSCRIÇÕES
Entre em contacto com o Centro Novas Oportunidades do CRPG se deseja 
obter mais informações sobre como obter o certificado equivalente ao ensino 
básico ou secundário ou ainda sobre o processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências profissionais. Os contactos do Centro Novas 
Oportunidades do CRPG são:

Tel. 227 537 732 (Etelvina Vieira)
Fax: 227 629 065
novasoportunidades@crpg.pt

Morada: Centro Novas Oportunidades do CRPG
Av. João Paulo II – 4410-506 Arcozelo VNG

Horário de atendimento
Dias úteis: Das 9h às 12h45; Das 13h45 às 17h

Horário de funcionamento
2ª a 5ª: Das 9h às 22h
6ª: Das 9h às 17h
Sábados: Das 10h às 13h

António Inácio Simões

Artur Jaime Loureiro

Avelino Pereira Nunes Fernandes

Carlos Alberto Vilão

Daniel Lopes de Matos

Francisco António Queridinha

Francisco José Faria Correia

João Carlos Carreira Lopes Pinto

João Manuel das Neves Lourenço

Joaquim Perabôa Vedonho

José Augusto

José Carlos Pinto de Sousa

José Martins Sancho

Lourenço dos Santos André

Sebastião Gonçalves Ferreira

Novos AssociadosA todos os familiares dos nossos 
associados apresentamos as nossas 

mais sinceras condolências
Associados Falecidos

José Martins Sancho
natural de São Brás de Alportel, serviu 
na B.C 1891 – C.C. 1558

José Carlos Pinto de Sousa
natural de Lisboa, serviu na C. Eng. 
2535

Sebastião Gonçalves Ferreira
natural de Torres Novas, serviu no Bat. 
Caç. 2888, C.ª 2604

Lourenço dos Santos André
natural de Idanha-a-Nova, serviu no 
BCaç. 1866

Francisco António Queridinha
natural de Tabuaço, serviu no posto 
de soldado

João Manuel das Neves Lourenço
natural de Lisboa, serviu na Guiné

José Augusto
natural de Calde - Viseu, sócio n.º 5639

Joaquim Perabôa Vedonho
natural de Idanha-a-Nova, C.ª 1546-B. 
1887

Francisco José Faria Correia
natural de Torres Novas, serviu numa 
C.ª Engenharia em Angola

Daniel Lopes de Matos
natural de Orgens-Viseu, esteve incor-
porado na RI-15 Tomar

João Carlos Lopes Pinto
residente em Queluz, serviu como 
soldado

Carlos Alberto Vilão
natural de Figueira de Castelo Ro-
drigo, serviu na N.R.P. Vasco da Gama 
(C.N.A.) em Angola

Artur Jaime Loureiro
natural de Valpaços, serviu na C. Art. 
2648 de B. Art. 2901

Avelino Pereira Fernandes
natural de Lamego, serviu na B. Art. 
732

António Inácio Simões
natural de S. Marcos da Serra, 
serviu na C.Cav 1506/B. Cav. 1879

sem foto
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O CRPG concluiu o primeiro processo 
em Portugal de adaptação da mão bióni-
ca. Esta é uma nova solução para pessoas 
com amputação do membro superior 
que tenham, por razões profissionais, 
pessoais ou outras, necessidade de exe-
cutarem, com frequência, movimentos 
muito finos com o membro superior. A 
prótese foi entregue, a 20 de Outubro, a 
João Pereira, 32 anos, natural dos Arcos 
de Valdevez.
Amputado da mão esquerda e com ausên-
cia do polegar da mão direita, desde os 
7 anos, este pasteleiro de profissão via 

seriamente comprometida a realização 
de tarefas quotidianas. Mesmo com a 
utilização de uma prótese mioeléctrica no 
membro esquerdo, alguns movimentos 
que envolvem a participação do polegar, 
como abrir um frasco, segurar e trans-
portar uma caneca, pegar numa caneta 
ou mesmo apertar os atacadores, eram 
largamente dificultados. 

A mão biónica
A mão biónica é a primeira mão biónica 
multi-articulada a ser comercializada no 
mundo. Desenvolvida por um grupo de 
investigadores escoceses e comercializa-
da pela empresa inglesa Touch Bionics, 
a mão biónica é uma mão eléctrica que 
permite o movimento harmonioso de 
todos os dedos da mão e a rotação do 
polegar. 
Com 5 motores independentes – um 
por cada dedo da mão – a mão agarra 
como uma mão normal, com dedos arti-
culáveis que envolvem com segurança 

os objectos. Cada dedo 
pode suportar até 8 kg 
de peso. Sensores de 
pressão internos dizem 
a cada dedo quando 
têm pressão suficiente 
sobre o objecto e por-
tanto quando parar. As 
mãos comercialmente 
disponíveis até agora 
apenas permitiam o 
movimento de abertura 
e fecho do polegar em 
oposição ao indicador e 
médio, permitindo por 

esse motivo apenas uma pinça de pre-
cisão.
A mão permite dobrar, tocar, apanhar e 
apontar e aproxima-se dos movimentos 
da mão humana. Utiliza uma bateria pró-
pria, com autonomia de utilização até 2 
dias. O software da mão pode ainda ser 
formatado à medida da actividade manu-
al da pessoa com amputação. 

Ajudas técnicas

Fevereiro
20082

C omo informámos no anterior 
Elo, durante o mês de Feve-
reiro, o Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar (Uni-
versidade do Porto) e o Hospital de 
Santo António (Porto), através do 
seu Grupo de Estudo e em colabo-
ração com a ADFA, levará até ao 
seus associados um inquérito sobre o 
membro fantasma em amputados de 
guerra.
Este questionário visa «obter uma 
melhor compreensão desta dor e 
do número de pessoas afectadas a 
nível nacional, bem como do modo 
com se traduz no seu quotidiano 

para que possamos definir estra-
tégias mais adequadas para o seu 
tratamento», segundo o grupo de 
estudo.
O inquérito que é anónimo - com o 
intuito de assegurar total confi den-
cialidade – faz parte de uma das 
disciplinas do curso de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas de 
Abel Salazar, e pretende-se que seja 
apresentado nas Jornadas Médicas a 
realizar brevemente.
Mais uma vez, alertamos para a ne-
cessidade de que todos os inqueri-
dos colaborem. 

SAS

«Membro Fantasma 
nos Amputados de Guerra»

Início do Estudo A Através da L 22-A/2007, de 29 
de Junho, foi criado o Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 

substitui o Imposto Municipal sobre 
Veículos, Imposto de Circulação e Im-
posto de Camionagem.

O IUC é devido por quem detém a propriedade do veículo, independentemente 
do seu uso

O pagamento do IUC é feito no mês da matrícula do veículo

Deixa de existir o dístico (“selo do carro”) para afi xação no veículo, devendo o 
interessado guardar o documento comprovativo da liquidação do imposto

A liquidação do IUC é feita ou através da Internet ou de serviço de Finanças

Se o veículo é anterior a 1981 não há lugar ao pagamento do IUC

Os defi cientes com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% continuam 
a benefi ciar da isenção que já tinham no “selo do carro” e devem adquirir o com-
provativo no mês da matrícula do veículo, através da Internet ou de serviço de 
Finanças, tendo, no entanto, de fazer a prova

«Selo do Carro» deixa de existir
O novo Imposto Único de Circulação (IUC)

O Museu Nogueira da Silva/Universidade do 
Minho, em Braga, está a promover durante o 
passado mês de Janeiro e este mês um con-

junto de exposições especialmente direccionadas ao 
público com defi ciência visual.
Inseridas no projecto «Outras Percepções – Percursos 
Multisensoriais», abrangem 3 áreas artísticas: Porce-

lana e Faiança – de 6 a 15 de Fevereiro -, Pintura e 
Azulejo – de 20 a 29 de Fevereiro -, e Escultura (está 
já decorrida de 23 de Janeiro a 1 de Fevereiro).
Nestas, é possível, o visitante tocar nos objectos ex-
postos, e ainda contactar com alguns materiais utili-
zados no fabrico dos mesmos.
A visita terá uma duração aproximada de uma hora 

e o seu acesso é gratuito, embora esteja dependente 
de marcação que pode ser feita através de telefone e 
e-mail.

Tel.: 253 60 12 75
sec@mns.uminho.pt

SAS

Percepções multisensoriais
No Museu Nogueira da Silva, em Braga

No âmbito do aniversário da As-
sociação Jovem Valor, a ADFA 
disponibilizou-se para colaborar 

solidariamente com esta jovem associa-
ção, abrindo as portas da Sede Nacional 
para uma exposição que decorre de 18 
a 25 de Fevereiro no Auditório Jorge 
Maurício.
Esta exposição contará com a colabora-
ção de alguns artistas que se propuseram 
colaborar organizando uma exposição, 
cuja venda de obras reverterá para esta 
instituição.
De acordo com a direcção da Associa-
ção Jovem Valor, a Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dra. Idália 
Moniz, a Presidente do Instituto Portu-
guês da Juventude, Dra. Helena Alves 
e o Dr. Adalberto Fernandes, represen-
tante do Instituto Nacional da Reabili-
tação foram já informados desta inicia-
tiva a levar a efeito com a colaboração 
da ADFA, que mereceu por parte destas 
entidades um aplauso manifesto, pelo 
facto de, mais uma vez, se concretizar 
uma parceria solidária que potencia o 
trabalho das organizações das pessoas 
com defi ciência.
Não tendo sido ao Elo fornecido o pro-
grama detalhado desta exposição, espe-
ramos, no entanto, que a mesma atinja os 

objectivos a que a AJOV 
se propôs e que passará, 
nomeadamente, pela gran-
de afl uência a este evento 
cultural.
O Elo pode já adiantar 
que nesta exposição esta-
rão patentes trabalhos das 
seguintes artistas já con-
fi rmadas: Teresa Ogando 
– cujo trabalho já foi ex-
posto na 12.ª Bienal de 
Cerâmica de Esplugues de 
Llobregat, em Barcelona, 
assim como numa exposi-
ção Colectiva de Cerâmica 
e Pintura, Caixa de Crédi-
to Agrícola Mútuo de Lis-
boa, entre muitas outras 
exposições; Salomé Soa-
res – com trabalho ligado 
à Exposição colectiva de 
apoio à Associação dos ar-
tistas plásticos de Cascais 
Viragem, expondo, ainda 
na  Exposição individual 
na Galeria da Fundação 
Pedro Falcão e Yanrub e 
mais recentemente nas Exposições Co-
lectivas de Pintura, Escultura, Cerâmica 
e Fotografi a, onde participou com o Gru-

po Amarte na Galeria da Câmara M. da 
Batalha e Exposição de pintura cerâmica 
no Palácio dos Marqueses da Praia em 
Loures; e ainda Inês Romão Gomes, uma 

jovem artista, que frequenta o 5.º Ano do 
Curso de Pintura da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade de Lisboa.

SAS

Aniversário da Jovem Valor
Solidariedade entre associações

Pormenor de trabalho de Inês  Romão Gomes

O prazo para liquidação e pagamento do IUC para os veículos das categorias A, 
C, D, E, F e G, cujo aniversário da matrícula é no mês de Janeiro, foi prorrogado 
até ao dia 25 de Fevereiro de 2008
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CRPG adapta primeira mão biónica em Portugal
Algumas posições da mão
Em “chave”
Quando o polegar fecha contra a face 
lateral do indicador.
Usa-se para segurar objectos como um 
CD, um prato ou cartão de crédito. A 
inclusão de um dispositivo de rotação 
permite ao amputado rodar uma chave 
de forma “normal”.
Em força
Quando o polegar e todos os outros 
dedos se fecham à volta do objecto, 
envolvendo o mesmo.
Usa-se para segurar um lata, enquanto 
com a outra se abre a tampa e para 
transportar grandes objectos como 
uma pasta ou sacos de compras.
Em precisão
Quando o indicador e o polegar se 
juntam (ou também o médio) de 
maneira a apanhar objectos peque-
nos como, por exemplo, moedas, ou 
segurá-los enquanto se executa tarefas 
mais finas.
Em extensão do indicador
Quando o polegar e os dedos se 
fecham, mas o indicador permanece 
aberto.
Muito útil em situações que se seja 
necessário trabalhar com teclado 
de computador, telefone, máquinas 
Multibanco entre outros equipamen-
tos com teclas.

A avaliação de necessidades, selecção 
e adaptação de ajudas técnicas é um 
processo complexo, multidisciplinar, 
determinante para a qualidade de vida 
e participação das pessoas com defici-
ências e incapacidades.
Ajudas técnicas é a designação “cha-
péu” de um conjunto de dispositivos 
médicos que podem ser padrão - como 
é o caso das cadeiras de rodas sem 
qualquer tipo de adaptação, das cana-
dianas e das bengalas - ou feitos por 
medida, como por exemplo as próteses 
e as ortóteses. 
Então um dispositivo médico feito por 
medida é «qualquer dispositivo fabri-
cado especificamente de acordo com 
a prescrição escrita de um médico da 
especialidade, sob a sua responsabili-
dade, com indicação de características 
de concepção específicas e que se 
destine a ser como tal exclusivamente 
utilizado num doente determinado».
A selecção e atribuição de uma ajuda 

técnica é um acto médico e técnico, 
sustentado por um conjunto de parâ-
metros de avaliação e pela utilização 
de metodologias adequadas, conforme 
se apresenta, de forma resumida, no 
esquema anexo:
Por exemplo, a prescrição de uma 
ajuda técnica para um amputado do 
membro inferior assentará na avalia-
ção dos seguintes parâmetros:
– Peso
– Nível de actividade (determinado 
por medição directa ou através da 
inquirição sobre os hábitos de activi-
dade do indivíduo e aferida a partir de 
metodologias validadas)
– Comprimento e condição do mem-
bro residual
Como parâmetros adicionais de análi-
se poderão ser considerados: 
– Idade
– Existência de condições de saúde 
associadas
– Experiências de utilização anterior

– Contexto (ambiente)
– Actividade profissional ou outros 
aspectos particulares.

Com base na informação recolhida são 
identificados: 
– Os componentes estruturais capazes 
de suportar o peso e nível de activida-
de determinados
– Os componentes funcionais capazes 
de apoiar os movimentos, nos graus e 
exigência determinados
– Os restantes componentes de apoio à 
utilização da prótese, como por exem-
plo o método de suspensão.
A ajuda técnica a prescrever, cara 
ou barata, baseada em tecnologia de 
ponta ou tecnologia já conhecida, irá 
assegurar o objectivo traçado aquando 
da avaliação nas condições de segu-
rança e com um custo/benefício ajus-
tado, contribuindo em última análise 
para a melhoria da qualidade de vida 
do seu utilizador.

Metodologia para selecção  
e atribuição de ajudas técnicas
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A EXPECTATIVA É GRANDE
Conforme anunciámos no último número, a Direcção Nacional tinha, durante o mês de Outubro, agendadas algumas audiências com 

várias estâncias da Assembleia da República e aguardava a confirmação de outras, designadamente a que havia sido solicitada ao Secretário 
de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar.
Foi um mês vivido em grande expectativa, num vaivém constante e desgastante, recebendo de uns o reiterar de promessas e apoios, mas 
pressentindo de outros algumas nuvens no horizonte. 
A reposição dos nossos direitos parece estar agora em “Banho Maria” à espera do desfecho do Orçamento do Estado para 2009. 

REIVINDICAÇÕES E ORÇAMENTO DO ESTADO

GRUPO PARLAMENTAR DO PSD
Uma delegação da ADFA, composta pelo presidente 
da Direcção Nacional, pelo 2.º vice-presidente e 
pelo presidente da Direcção da Delegação de Viseu, 
foi recebida no dia 9 de Outubro pelo deputado 
social-democrata Luís Campos Ferreira, vice-pre-
sidente da Comissão Parlamentar de Defesa e que 
foi indigitado pelo respectivo Grupo Parlamentar 
para acompanhar as questões relacionadas com as 
matérias reivindicativas da ADFA. Neste encontro 
também estiveram presentes os deputados José 
Cesário e Rui Gomes da Silva e ficou bem patente 
a total solidariedade e empenho do Partido Social-
Democrata para encontrar a melhor solução e 
reconhecimento peremptório da justeza das nossas 
reivindicações.

GRUPO PARLAMENTAR DO PCP
No dia imediato o presidente da DN acompanhado 
pelo presidente da Direcção da Delegação de Lisboa 
foi recebido pelo deputado António Filipe do Grupo 
Parlamentar do Partido Comunista Português. Este 
deputado manifestou total apoio às posições da ADFA 
e mostrou-se convicto de que  a grande manifesta-
ção dos associados e as movimentações da 
Associação junto das várias instâncias do 
Poder foram importantes e decisivas para que 
surgissem as iniciativas legislativas que agora 
estão em estudo na Comissão Parlamentar de 
Defesa.

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE DEFESA
O presidente da Comissão Parlamentar de 
Defesa, Dr. Miranda Calha recebeu no dia 14 
de Outubro uma delegação da ADFA compos-
ta pelo presidente da DN, José Arruda, pelo 
2.º secretário da MAGN, Bernardino Correia, 
pelo presidente do CFN, Lia Katali e pelos 
presidentes das Delegações de Lisboa e do 
Porto, Francisco Janeiro e Abel Fortuna, res-
pectivamente. 
Durante o encontro, a ADFA fez notar a alta 
expectativa criada junto dos associados pelo 
facto de num curto espaço de tempo se ter 
reunido um bom conjunto de boas vontades 
dentro do Parlamento e, sobretudo, no seio da 
Comissão Parlamentar de Defesa, boas vonta-
des essas que fizeram nascer os dois projectos 
de Lei sobre a assistência médica e sobre o 
cálculo das prestações suplementares de inva-
lidez, os quais, em 18 de Julho, o plenário da 
Assembleia da República decidiu, por unani-
midade, fazer baixar à referida Comissão para 
estudo, por forma a que, após as férias parla-
mentares, os mesmos projectos, já melhorados 
no seu conteúdo, voltassem ao Plenário para 
aprovação final. 

Em nome da Comissão Parlamentar de Defesa, o Dr. 
Miranda Calha reafirmou a inteira justiça das reivindi-
cações da nossa Associação e sobre as propostas de lei 
informou que as mesmas estão a aguardar a apresenta-
ção pelo Governo da proposta de Lei do Orçamento do 
Estado que foi entregue nesse mesmo dia ao Presidente 
da AR pelas 19 horas.
Neste encontro estiveram também presentes os deputa-
dos Marques Júnior e Ricardo Rodrigues do PS, Correia 
de Jesus do PSD e João Rebelo do CDS-PP. O deputado 
Ricardo Rodrigues salientou a justeza das nossas rei-
vindicações mas apelou a alguma prudência. Os outros 
deputados foram unânimes em manifestar à ADFA todo 
o apoio, realçando que este assunto não é partidário.  

SECRETÁRIO DE ESTADO 
DA DEFESA NACIONAL
No pedido de audiência ao Secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar (SEDNAM), 
Dr. Mira Gomes, a Direcção Nacional lembrava as 
matérias em que se centram as reivindicações da 
ADFA: assistência médica e medicamentosa, aplica-
ção do IAS, carácter indemnizatório das pensões, des-
contos para o IASFA, reestruturação das carreiras mili-

tares, reabilitação do Lar Militar da Cruz Vermelha, 
situação dos milícias e dos deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas residentes nos PALOP.
O encontro com o SEDNAM concretizou-se no dia 20 de 
Outubro tendo a delegação da ADFA, composta pelo pre-
sidente da DN, José Arruda, e pelos dois vice-presiden-
tes, Garcia Miranda e Lopes Dias, dado conta do estado 
de espírito dos associados que é de grande expectativa 
face à envolvência que levou à elaboração das propostas 
de lei, pela Comissão Parlamentar de Defesa, sobre a 
assistência médica e o cálculo das prestações suplemen-
tares. O presidente da Direcção Nacional aproveitou 
a ocasião para fazer um pequeno relato da sua recente 
visita a Moçambique a convite da Associação homóloga 
daquele país, onde teve oportunidade de estabelecer múl-
tiplos contactos no âmbito da 14.ª Reunião da Comissão 
Permanente para os Assuntos Africanos da FMAC e teve 
encontros com as associações de antigos combatentes 
moçambicanos e com os associados da ADFA-PM. 
O Dr. Mira Gomes informou que na proposta do 
Orçamento do Estado para 2009 apresentada pelo Governo 
na Assembleia da República não estava nada especificado 
sobre a assistência médica e medicamentosa e sobre as 
prestações suplementares de invalidez. 

Perante esta revelação, a Direcção 
Nacional manifestou a sua frustração 
por ver ameaçada a reposição destes 
direitos, questões consideradas prio-
ritárias que mereceram todo o apoio 
do Parlamento em 18 de Julho e dos 
deputados com assento na Comissão 
Parlamentar de Defesa. 
O Dr. Mira Gomes reafirmou à 
Direcção da ADFA que a reestrutura-
ção das carreiras e vencimentos dos 
militares salvaguardará o disposto no 
DL 43/76, isto é, irá manter a indexa-
ção das pensões dos deficientes mili-
tares aos vencimentos dos militares 
no activo, para que não aconteça o 
mesmo que aos furriéis milicianos.
Apesar de tudo, a DN reafirmou 
a sua convicção de que os dois 
projectos de Lei vão ser aprovados 
pelo Parlamento, pois assiste aos 
deficientes militares razão moral por 
terem sido direitos retirados. Caso 
isso não aconteça,  os dirigentes e os 
associados da ADFA sentir-se-ão, de 
novo, frustrados e revoltados. 
Na sequência desta audiência e 
face às nuvens negras que voltam 
a pairar no horizonte, a Direcção 
Nacional decidiu pedir audiência 
urgente ao Ministro de Estado e das 
Finanças, Dr. Teixeira dos Santos, 
e ao Presidente da Assembleia da 
República, Dr. Jaime Gama. 

Em cima, reunião na Comissão Parlamentar de Defesa;  

em baixo audiência  com o SEDNAM Dr. Mira Gomes
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Pedido de audiência ao Ministro das Finanças
Excelência
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas, como representante da “frustração e esperança” 
dos Defi cientes Militares, encontra-se empenhada num processo de reposição de direitos, no âmbito das reparações morais e materiais previstas em 
Lei especial, nomeadamente, no Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, tendo esta motivação servido de base ao pedido de audiência que esta Insti-
tuição, em 18 de Junho de 2008, enviou a Vossa Excelência.
Em audiência com Sua Excelência o Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar (SEDNAM), Dr.º João Mira Gomes, no dia 20 
do corrente, fi camos perplexos por a actual proposta do Orçamento do Estado não contemplar a reposição da assistência médica e medicamentosa, 
conforme Proposta de Lei n.º 528/X, e a reposição do cálculo das prestações indexado à remuneração mínima mensal garantida, de acordo com a 
Proposta de Lei n.º 527/X, que foram discutidas em Sessão Plenária, na Assembleia da República, nos dias 17 e 18 de Julho do corrente ano, e que 
baixaram à Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, para discussão, melhoramento e aprovação.
Apesar dos resultados da audiência com Sua Excelência o SEDNAM, estamos confi antes que Vossa Excelência tudo fará para que os Defi cientes 
das Forças Armadas vejam repostos os seus direitos desde sempre assumidos pelos vários Governos da República e, em especial, a reposição da as-
sistência médica e medicamentosa para todos os Defi cientes Militares, que foi retirada pelo DL 167/2005, de 23SET, e o cálculo das prestações por 
referencia à remuneração mínima mensal garantida, retirado pela Lei 53-B/2006, de 29DEZ.
Nesta perspectiva, solicitamos a Vossa Excelência que conceda a esta Instituição uma audiência, com carácter de urgência, na qual possamos apre-
sentar, pessoalmente, as elevadas expectativas dos Defi cientes Militares em relação à assistência médica e medicamentosa e que a discussão na As-
sembleia da República, de 17 e 18 de Julho, evidenciou de uma maneira clara e inequívoca tratar-se de uma matéria de reconhecida justiça.
Sem outro assunto e convictos da elevada sensibilidade de Vossa Excelência, aproveitamos o ensejo para apresentar os nossos melhores cum-
primentos.

A Direcção Nacional da ADFA
José Eduardo Gaspar Arruda, Presidente

OUTROS PEDIDOS DE AUDIÊNCIA
A Direcção Nacional solicitou audiência à deputada 
do Partido Socialista, Sónia Sanfona, ao deputado 
João Rebelo do CDS-PP, bem como aos Grupos 
Parlamentares do Bloco de Esquerda e dos Verdes. 
Aguarda ser recebida em breve pelos mesmos.

ADFA SOLIDÁRIA COM AS ASSOCIAÇÕES 
DE MILITARES
A ADFA participou no encontro nacional “Pela 
Dignificação da Família Militar”, promovido pelas 
associações profissionais de militares: Associação 
Nacional de Sargentos, Associação de Oficiais das 
Forças Armadas e Associação de Praças da Armada. 
Este encontro teve lugar na praça do Rossio, em 
Lisboa, no dia 18 de Outubro, e reuniu milhares de 
militares no activo, reserva e reforma e familiares. 
Além da delegação oficial, a ADFA marcou presença 
com a sua bandeira e com um bom número de asso-
ciados que participaram a título individual. 
Neste encontro nacional foi manifestado o descon-
tentamento da Família Militar quanto à “reestru-
turação das carreiras, da estrutura remuneratória, 
dos suplementos, da saúde, da assistência e das 
condições sociais”. Na proposta de resolução apro-
vada neste encontro, destacamos o  parágrafo 8.º 
que diz o seguinte: “Importa garantir a eficácia da 
Rede Nacional de Apoio aos ex-combatentes vítimas 
do stress de guerra e repor os direitos retirados aos 
Deficientes das Forças Armadas”.
A ADFA saúda esta solidariedade das organizações 
representativas dos militares.

AUDIÊNCIA COM O DIRECTOR DO HMP
Na sequência do encontro de associados na sede nacional 
da ADFA utilizadores de próteses e outras ajudas técni-

cas, conforme noticiado no 
número anterior deste jor-
nal, a ADFA, representada 
pelo presidente e 1.º vice-
presidente da Direcção 
Nacional e pelo presidente 
da Direcção da Delegação 
de Lisboa, foi recebida 
pelo Director do Hospital 
Militar Principal, Major-
General Lopes Henriques 
no dia 30 de Outubro.  
Nesta audiência a ADFA 
transmitiu ao Director 
do HMP as conclusões 
daquele encontro e foram 
passados em revista os graves problemas existentes 
relacionados com a assistência médica e de ajudas 
técnicas aos nossos associados. 
O General Lopes Henriques informou que já estava 
a par do conteúdo desse encontro através do ELO 
e reconheceu a justeza da nossa perplexidade e 
inquietude. 
Disse, explicitamente, que reconhecia que a nossa defi-
ciência e o sangue derramado eram resultado do sacri-
fício e sofrimento ao serviço de Portugal e que éramos 
merecedores de elevado respeito. Afirmou ainda que lhe 
competia servir cada vez melhor os utentes do Hospital 
Militar Principal e, em particular, dos DFA. 
Disponibilizou-se a envidar todos os esforços para 
que seja implementada
a certificação de qualidade das casas fornecedoras 
de próteses e outras ajudas técnicas. Por outro lado, 
esclareceu que, como é do conhecimento geral, as 
verbas do orçamento do HMP são insuficientes para 
dar resposta atempada e com qualidade aos defi-

cientes militares.
Por seu lado, a ADFA manifestou ao Director do 
HMP o reconhecimento da competência e sentido 
de responsabilidade em que é tido no seio dos seus 
associados e garantiu-lhe que tudo fará para que o 
poder político atribua ao HMP os meios necessários, 
humanos e materiais, para cumprir a sua missão, em 
especial no que concerne ao apoio aos DFA. Deu 
conta que está latente no seio destes um sentimento 
de revolta e indignação que pode estalar a qualquer 
momento com consequências muito graves.
A DN informou o General Lopes Henriques de que 
pediu uma audiência ao General Chefe do Estado-
Maior do Exército que é, de acordo com a lei, quem 
deve garantir os meios para a prestação da assistên-
cia médica e medicamentosa. 
Por último, o Director do HMP informou que estão a 
decorrer obras para anular as barreiras entre a zona 
da Fisiatria e o parque de estacionamento que dá 
para a Avenida Infante Santo. 

ADFA recebida pelo Director do Hospital Militar Principal 
General Lopes Henriques

PENSÕES/INDEMNIZAÇÕES NÃO SÃO RENDIMENTOS DE TRABALHO

A Proposta de Lei n.º 226/X, sobre o Orçamento do Estado para 2009, prevê uma alteração ao artigo 12.º, do Código do Imposto sobre os Rendimentos das Pessoas 
Singulares (CIRS), que vem ao encontro de uma das reivindicações desta Associação: o reconhecimento, por parte do Governo, do carácter indemnizatório das pen-
sões recebidas pelos deficientes das Forças Armadas.
Assim, a redacção proposta para o n.º 1, do artigo 12.º, do CIRS refere que “o IRS não incide, salvo quanto às prestações previstas no regime jurídico dos acidentes 
em serviço e das doenças profissionais estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, na sua redacção actual, sobre as indemnizações devidas em 
consequência de lesão corporal, doença ou morte, pagas ou atribuídas, nelas se incluindo as pensões e indemnizações auferidas em resultado do cumprimento do 
serviço militar: (…)”

Proposta Orçamental
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Portugal e o mundo 
Fátima da Cruz Rodrigues (1)

(1) Bolseira da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Doutoranda do Programa de Doutora-
mento “Pós-colonialismos e Cidadania Global” no Centro de Estudos Sociais e Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, cuja tese em curso é orientada pelo Professor José Ma-
nuel Oliveira Mendes.

Representações dos combatentes de origem africana das Forças Armadas 
Portuguesas no discurso colonial (2)
Com este artigo apresento uma breve 
reflexão sobre a forma como as últi-
mas guerras travadas nos territórios 
africanos sob o domínio português 
- as guerras de libertação de Angola, 
de Moçambique e da Guiné-Bissau - e 
a integração de soldados africanos nas 
Forças Armadas Portuguesas contri-
buíram para a reformulação de repre-
sentações dos africanos veiculadas 
pelo poder colonial português. Este 
artigo vem completar um outro apre-
sentado no n.º anterior do Jornal ELO 
que serviu apenas para contextualizar 
a temática em causa.
Quando Portugal assiste à exibição dos 
episódios sangrentos da manhã de 15 
de Março de 1961 em Angola, Salazar 
ordena para Angola, "rapidamente e 
em força". Nessa data existiam 6.500 
militares mobilizados nesse territó-
rio; 5.000 eram recrutados localmen-
te. E rapidamente, como ordenara 
Salazar, foram enviados contingentes 
de tropas de Portugal para Angola e 
para os outros territórios africanos sob 
o domínio português. Pouco tempo 
depois também eclodiram as guerras 
na Guiné, em Janeiro de 1963, e em 
Moçambique, em Setembro de 1964.
À medida que os conflitos se pro-
longavam a tendência crescente foi 
a do aumento progressivo de tro-
pas de recrutamento local nas Forças 
Armadas Portuguesas que, no final 
dos conflitos, representavam aproxi-
madamente metade dos contingentes 
presentes nos 3 territórios1. A maioria 
destes combatentes eram de ascendên-
cia africana. A utilização dos africanos 
nas tropas portuguesas apresentou-se, 
acima de tudo, como exemplo de inte-
gração dos africanos e esta representa-
ção constituiu uma das imagens recor-
rentes da propaganda ideológica do 

regime a qual serviu para manifestar a 
aplicação da ideologia integracionista 
de uma nação pluricontinental e pluri-
racial. 
O fenómeno que me parece mais 
representativo desta utilização da ima-
gem do africano no discurso colonial, 
manifesta-se na exibição do com-
batente negro das Forças Armadas 
Portuguesas em momentos significa-
tivos de exaltação e reforço da ide-
ologia imperial e integracionista do 
regime. No 10 de Junho, dia em que 
simultaneamente se comemoravam a 
raça, a identidade nacional, as glórias 
do império e das Forças Armadas, 
condecoravam-se publicamente sol-
dados que se tinham destacado em 
combate, entre os quais soldados 
negros que eram levados para Lisboa 
para esse efeito. Uma das come-
morações que melhor retrata esta 
tendência foi a do dia 10 de Junho 
de 1969 descrita, no dia seguinte, no 
Diário de Notícias com a manchete 
«Manhã dos Heróis» e onde se pode 
ler "o Presidente de todos os portu-
gueses entrega o galardão maior a 
um soldado africano pelos seus feitos 
na Província da Guiné"2. Trata-se de 
Marcelino da Mata "|...| um super-
medalhado do Exército, detentor da 
Torre e Espada |...|"3. Ao lado da 
fotografia que revela este aconteci-
mento pode ainda ler-se "Soldados 
de Portugal. Corre em vosso sangue o 
sopro heróico dos bravos portugueses 
que cimentaram a independência ao 
longo dos séculos"4.  
Se, como nos lembra Jorge Ribeiro, 
"todo o cerimonial do «dia da Raça» 
enquadrava a imposição de medalhas, 
condecorações que era suposto con-
substanciarem a «gratidão da Pátria» 
aos seus «melhores filhos»5, então 

não restam dúvidas de que se  assis-
te, nestes meios de comunicação, à 
divulgação de uma nova representação 
do africano: a do africano das Forças 
Armadas, que combate na defesa da 
manutenção da presença portuguesa 
nos territórios africanos em guerra. 
Promove-se, assim, a imagem de um 
combatente africano herói de guerra, 
exemplo, por excelência, de dedicação 
e patriotismo.  
A exibição de sujeitos africanos supos-
tamente assimilados, nomeadamente 
através da exaltação do desempenho 
dos combatentes africanos na guerra, é 
frequente, e tende a aumentar a partir 
do momento em que se assiste a uma 
evidente desmoralização das tropas à 
medida que a guerra se prolongava e 
que o regresso à chamada metrópole 
dos soldados, vivos e desgastados ou 
mortos em combate, enfraquecia o 
espírito patriótico. 
A descrição de uma cerimónia de 
juramento de bandeira de duas unida-
des de africanos na Guiné publicada 
no Diário de Notícias em Novembro 
de 1971 é outro exemplo elucidativo 
desta tentativa  do regime ilustrar a 
política integracionista através das 
suas Forças Armadas. Nesta notícia, 
intitulada "Numa significativa cerimó-
nia em Bissau a Força Africana é um 
passo bem claro no caminho de uma 
Guiné Governada pelos seus filhos, 
mas inserindo-se no quadro estrutural 
da Nação Portuguesa"6, é de realçar o 
discurso proferido pelo Tenente gradu-
ado Zacarias Saiegh, oficial africano, 
do qual destaco a seguinte passagem: 
"Meu General, o nosso muito obrigada 
por nos ter feito renascer o orgulho de 
sermos africanos"7.  
O que me parece inovador e digno de 
registo nesta forma de propaganda é 

a tentativa de transformar esses com-
batentes africanos em sujeitos activos 
da história dessa África então portu-
guesa onde o poder colonial, armado, 
lutava contra aqueles que dele se 
tentavam libertar. Até à guerra a ima-
gem que persistia do africano, como 
nos revela Isabel Castro Henriques, 
é aquela em que "|...| os africanos 
eram considerados como seres infe-
riores, sem história, sem civilização, 
sem capacidade de mobilização e de 
intervenção no seu próprio processo 
evolutivo"8. A partir do início das 
guerras, com a progressiva africani-
zação das tropas em combate e com 
a visibilidade crescente concedida a 
combatentes africanos e às suas virtu-
des heróicas, promovidas e exaltadas 
publicamente, a propaganda colonial 
procura que o Africano seja inter-
pretado como um sujeito activo na 
história de África. Este protagonismo 
posiciona o combatente africano do 
lado do poder colonial e, ao fazê-lo, 
justifica mais uma vez, a continuida-
de da sua presença em África agora 
legitimada pelos próprios africanos 
que combatem heroicamente nas suas 
forças militares. Ao apresentar o 
combatente africano como um sujeito 
no qual as Forças Armadas e o Estado 
portugueses depositam a sua total 
confiança, e ao caracterizá-lo como 
um soldado disciplinado, obediente, 
leal e agraciado com as mais diversas 
condecorações do Exército, o poder 
colonial português renovou argumen-
tos que utilizou para legitimar a sua 
presença colonial em África. Dessa 
vez, esta reivindicação foi, em parte, 
depositada no combatente africano 
das Forças Armadas Portuguesas, o 
que significou ser defendida pelos 
próprios "filhos da terra". 

1 – Em Angola, em 1961, 14,9% dos efectivos do Exército português eram recrutados localmente, valor que  aumenta ao longo dos 13 anos de guerra excepto entre 
1964 (28,7%) e 1965 (27,1%), onde os valores sofrem uma ligeira diminuição, até atingir os 42,4% em 1973; em Moçambique embora com algumas oscilações a 
tendência geral, desde o início da guerra, é a do seu aumento atingindo os 53,6% em 1973; na Guiné sobretudo a partir de 1966, o n.º dos efectivos locais vai aumen-
tando até atingir os 20,1% em 1973. CORREIA, Pedro Pezarat: "A participação local no desenvolvimento das campanhas". AAVV, Estudos sobre as Campanhas de 
África (1961-1974). Antena e Instituto de Altos estudos Militares. S. Pedro do Estoril, 2000, p. 155.
2 – DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 11 de Junho de 1969, p.1.
3 –ANTUNES, José Freire: A guerra de África (1961-1974), Vol I.. Círculo de Leitores. 1995, p.547.
4 – DIÁRIO DE NOTÍCIAS, op.cit., p.17.
5 – RIBEIRO, Jorge: Marcas da Guerra Colonial. Campo de Letras. Porto, 1999,pp. 23-24.
6 – DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 9 de Novembro de 1971, p.16.
7 – Id.Ibid.,  p. 10.
8 –HENRIQUES, Isabel Castro,: Os Pilares da Diferença. Relações Portugal-África. Séculos XV-XX. Caleidoscópio. Casal de Cambra, 2004, p.299.
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Uma marcha desenfreada, 
fazendo com que cada vez 
menos terão cada vez mais. 

Cada vez mais, menos mandarão mais. 
Cada vez mais a esmagadora maioria 
contará menos. Cada vez mais, os 
interesses económicos a sobreporem-
se às verdadeiras necessidades da 
maioria. Cada vez mais se sente, que 
cada vez menos valerá a pena lutar. E 
a procissão ainda só vai no adro. As 
eleições a um ano de distância ! Uma 
profunda tristeza que nos invade. Não 
existe maior desgosto do que se sentir 
a impotência para reagir e responder à 
mentira e desmascarar a hipocrisia do 
poder. Pagar pelos crimes dos outros, 
ter de aguentar de sorriso aberto? 
Enfrentar sem pestanejar a sentença 
de uma maioria absoluta, decretada 
por juízes que não conseguem escon-
der nas ventas o asco que sentem 
pelo povo? Apercebemo-nos da 
dureza da injustiça da pena e 
ouvimo-los atira-rem-nos à 
cara, a democra- c i a , 
eleições livres 
e blá, blá, 
blá … Mas 

i m p õ e m -
nos o castigo e 

escondem-se dis-
farçados nos valo-

res que na prática não 
utilizam.
Discursos brilhantes, 

teses eruditas de cavalhei-
ros engravatados e muito bem 

ataviados, bem falantes – mentes bri-
lhantes e bem alimentados. Tudo muito 
democrático. Fitam-nos sem pudor, 
angelicamente suaves de aldrabado 
socialismo. Apetece escaqueirar tudo 
à volta, rebentar as amarras e chamar-
lhes aquilo que verdadeiramente são 
e daqui a um ano mostrar-lhes o que 
verdadeiramente pensamos deles e de 
uma vez por todas deixar de cair na 
armadilha e responder com vigor e 
sem medo à democrática cilada que 
nos montam de 4 em 4 anos. Que haja 
democracia, que se vote em eleições 

livres e justas, mas que se cumpram 
as promessas eleitorais, sejam de cor 
rosa, alaranjada ou outras…
Leio uma carta dirigida à Delegação 
de Coimbra da ADFA. Terça Feira, 
14 de Outubro. Entre a variada cor-
respondência, uma carta escrita à mão 
que acompanha um cheque:
“Venho por este meio pagar a minha 
divida convosco. Espero que me 

possam ajudar, pois 
a minha reforma é de, 

110,50 euros! Como 
pode viver alguém com 

isso, que é tão doente e à 
três meses fiz uma prótese 

total a um joelho, operada 
a um pulmão, tive um AVC 

que originou cegueira de um 
olho”. Continua-se a leitura e 

as faces abrasam-se, não sei se, 
de revolta ou de vergonha … Um 

ligeiro intervalo e a retoma da lei-
tura: “Estou dependente de muita 
medicação, tenho tensão alta e epi-
lepsia”. 
Segue-se depois um rol de nomes 
de medicamentos, na maioria, sem 
comparticipação. “Peço-vos ajuda,  
uma vez que não recebo qualquer 
reforma da minha parte. Vivo do 
favor dos filhos e que mal têm para 
eles e também vivem com dificulda-
des. Por vezes dá vontade de desa-
parecer. Ajudem-me por favor. Pagar 
isto foi muito difícil. O cheque é do 
meu genro que me ajudou, mas tem 
2 crianças e só ele recebe. A minha 
filha trabalha no campo. Não há 
mais rendimentos. Por favor, aju-
dem-me”.
Vou à rua, recebo na cara a aragem do 
vento que sopra vigoroso nesta manhã 
de Outono. Ergo o olhar para o infini-
to e apetece-me gritar. Sai apenas um 
murmúrio surdo: Aí em cima se é o 

céu – isto é justo? Interrogo no meu 
silêncio abafado. 
Volto à carta…
Cento e dez euros por mês Senhores 
Ministros?
Mas que rico exemplo de solida-
riedade e justiça social no Portugal 
Democrático.
Ficção? Não. Apenas e só a pura rea-

lidade e não é caso único.
Uma mulher, viúva de ex-mili-

tar que ficou deficiente, viti-
ma de doença contraída 

durante a prestação 
do serviço mili-

tar obrigató-
rio – Este 

o preço por se ter 
servido a nação.
Este o exemplo vivo de 
como se trata alguém que ficou 
sozinha, cujo companheiro par-
tiu mais cedo por ter servido o país. 
Cento e dez euros? Oh! Senhores de 
S. Bento. Quanta generosidade…
O mesmo País em que o Supremo 
Magistrado da nação perante a 
Comunicação Social, irradiando satis-
fação anuncia a grande medida social. 
“Em apenas trinta minutos foi o diplo-
ma mais rápido que assinei”. Um gran-
de aplauso Sr.º Presidente, Muito bem 
Governo da República. Há que ajudar 
quem precisa!... No mesmo País em 
que muitos ex-militares esperam e 
desesperam que lhes seja feita justiça 
pelo facto de terem ficado deficientes 
ao serviço das Forças Armadas – aju-
dar a toda a pressa e em força com o 
dinheiro dos contribuintes as coitadas 
das instituições bancárias! Não se 
pára um segundo para pensar e acudir 
a quem não tem vergonha de atribuir 
cento e dez euros…
Para comer – vestir - medicamentos, 
etc… As mesmas pessoas a quem os 
bancos não perdoam a falha de um 
minuto no pagamento da prestação e 

que mais não fazem do que emprestar 
o nosso dinheiro.
O Estado não reconhece à ADFA 
o trabalho desenvolvido desde 1974 
em prol dos Deficientes Militares e 
corta-nos 30.000 euros da dotação 
do ano em curso – mas sabe-se que, 
para o governo é normal que o Sr.º 
Governador do Banco de Portugal 
usufrua de um vencimento superior 
ao do Presidente da Reserva Federal 
Americana?!...
Nos tempos que correm, com a crise 
a abalar o mundo, que alguns fomen-
tam mas outros pagam, uma crise que 
em certa medida até dará o seu jeito e 
que aparece fundamentalmente, pela 
ganância e inconsciência de uns tan-
tos que a si mesmos atribuem orde-
nados das arábias, prémios e benes-

ses sociais das mil e uma noites 
mesmo que, incompetentes e 

irresponsáveis.
Quando ouvi anunciar 

que o governo iria 
prestar uma 

garantia de 

vinte 
m i l 
milhões de 
euros aos ban-
cos, li e reli a carta 
da nossa associada, 
fiquei-me a pensar em tan-
tos que por aí sofrem, incluindo 
ex-combatentes e famílias e aque-
les, muitos que já partiram que dei-
xaram na angustia e desespero os que 
deles dependiam.
A instituição militar e os seus defi-
cientes sente-se lubridiada, ofendida 
e desprezada. Joga-se e brinca-se com 
a dignidade dos mais frágeis. Corta-
se as comparticipações nos medi-
camentos e na assistência médica 
e degradam-se as condições sociais. 
Porém, prioridade das prioridades. 
Ajudam-se aos bancos com dinheiro 
dos impostos do Zé Contribuinte. Não 
há dúvidas. Contudo podemos dormir 
sossegados e sofrer mais contentes!...

So
be

m os
 pr

eç
os

desce a qualidade de vida da maioria
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A lista encabeçada por Humberto 
Santos tomou posse no passado 
dia 5, ao final da tarde, na sede do 
Comité Olímpico de Portugal, numa 
Cerimónia em que estiveram presentes 
o Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto, Laurentino Dias e a 
Secretária de Estado Adjunta e da 
Reabilitação, Idália Moniz.
Na cerimónia estiveram, igualmente, pre-
sentes o Presidente do Comité Olímpico 
de Portugal, Comandante Vicente 
Moura, o Presidente da Confederação 
do Desporto de Portugal, Carlos Paula 
Cardoso, o Presidente do 
Instituto do Desporto de 
Portugal, Luís Bettencourt 
Sardinha, entre dirigentes 
do movimento associativo 
e federativo, os parceiros 
do Movimento Paralímpico 
e outros.
O Ciclo Paralímpico de 
Londres 2012 será desen-
volvido sob a égide do 
Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP). Para além 
dos Jogos, o CPP irá garan-

tir ainda a participação por-
tuguesa nos Global Games 
2009 (deficiência intelectual) 
que irão decorrer na República 
Checa e nos Surdolímpicos 
2009 que irão ter lugar em 
Taipé. Em articulação com o 
COP, será também desenvol-
vida a participação de atletas 
nos Jogos da Lusofonia.
O CPP terá também como 
objectivo envolver um número 
cada vez maior de agentes des-
portivos na sua acção com o 

fim de aumentar o número 
de atletas, diversificar as 
modalidades e aumentar a 
participação feminina.
Com o lema “Igualdade, 
Inclusão e Excelência 
Desportiva”, o CPP pre-

tende agir em 4 eixos fundamentais, no 
sentido da promoção da integração e 
da participação activa das pessoas por-
tadoras de deficiência na sociedade. Os 
eixos são: Desporto de Alto Rendimento, 
Desporto Escolar, Desporto e Terapia, 
Lazer e Recreação.

Humberto Santos toma posse para o quadriénio 2009-2012
COMITÉ PARALÍMPICO DE PORTUGAL

Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal 
Informações: Alberto Pinto Telef.: 21 751 26 40 / 21 751 26 00 – TM: 91 618 65 40
Das 09H00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através dos telefones)

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; SAAB; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 Cav  3 P  .............. 21.355,03 31.158,96
2.0 FSI Sport 200 Cav  3 P .......... 25.649,79 39.809,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P ... 20.916,34 32.759,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P .......... 22.998,99 35.279,96
1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P . 23.125,24 34.759,96
1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P ........ 20.893,83 32.059,96

1.9 TDI Sport S Tronic ................ 23.835,50 37.189,96

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102 Cav ........................ 21.958,25 31.986,96
2.0  FSI Sport 200 Cav ................ 27.428,47 40.848,96
1.9 TDI Attraction 105 Cav ......... 21.096,60 32.504,96
1.9 TDI Sport 105 Cav ................ 21.647,01 33.170,96
2.0 TDI Attraction 140 Cav ......... 21.495,96 33.461,30

2.0 TDI Sport 140 Cav ................ 23.602,30 36.009,96
2.0 TDI Sport 140 Cav 
S Trónic ....................................... 25.445,72 39.383,96
2.0 TDI Sport 170 Cav ................ 25.465,72 38.899,96

AUDI A4 
1.8  TSF 120Cav ......................... 24.205,42 35.749,96
2.0 TDI FPD 143 Cav ................. 25.395,98 38.814,96

2.0 TDI FPD 143 Cav 
Multitronic................................... 25.571,16 41.014,96
2.7 TDI MULTITR. FPD 190 Cav 32.481,84 55.049,96
3.0 TDI quattro FPD ................... 34.943,46 60.149,96

AUDI A4 AVANT 
1.8T FSI 160 Cav ........................ 27.416,17 39.876,96
2.0 TDI FPD 143 Cv  .................. 26.454,82 40.604,96

2.0 TDI FPD 143 
Cv Multitronic ............................. 26.630,09 43.034,96
2.7 TDI 190 Cav Multritronic ..... 33.540,63 56.773,96
3.0 TDI Quattro 240 Cav .............36.002,11 62.463,96

AUDI A5 GASÓLEO
2.7 TDI 190 CAV ........................ 33.092,21 57.559,96
AUDI A 6 GASOLEO

2.0 TDI 140 Cav .......................... 31.050,73 49.135,96
2.7 TDI 180 Cav .......................... 34.370,71 60.633,96
2.0 TDI Multi FPD ...................... 33.736,55 54.427,96

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO
2.0 TDI  140 Cav ......................... 32.937,62 51.861,96
2.7 TDI  180 Cav ......................... 36.257,49 63.884,96
2.0 TDI Multitronic ....................... 35.62,33 56.720,96
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POLO
1.2  Confortline  70 Cav  3P .........11.427,08 16.044,94
1.2  Confortline 70 Cav   5P .........11.899,63 16.616,72
1.4 Confortline 3P 80 Cv Aut ...... 13.555,98 20.602,65
1.4 Confortline  80 Cv 5P Aut ..... 14.028,83 21.174,43
1.4 TDI Confortline 70 Cv 3P   ... 14.058,23 20.201,23
1.4 TDI  Confortline 70 Cv 5P .... 14.521,65 20.761,97
1.9 TDI Sportline  130 Cv 5P   .... 19.325,49 3.1238,15
1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav ..... 14.489,70 22.256,26
1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav ..... 14.959,31 22.824,48
1.4 Confortline 140Cav  3P ......... 15.625,43 23.630,49
1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 16.407,06 28.994,53
1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P . 16.871,27 29.556,22

GOLF
1.4 80 Cv Trendline AC 3P ......... 14.078,63 21.368,15
1.4 80 Cv Trendline AC 5P ......... 14.417,23 21.777,86
1.9 Conf. 5P 105 Cv BlueMotion 17.461,89 26.938,70
1.9 TDI 105 Cv  3P GT Sport ..... 17.743,87 29.917,70
1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 20.249,82 
31.933,50
1.9 TDI 105 Cav Conf. 5P Cx DSG ....20.719,37 32.501,65
2.0 Confortline 140 Cav 5P  ........ 19.194,24 32.042,91

2.0 TDI GT Sport Cav 3P ............ 19.712,15 32.669,58
2.0 TDI Conf. 140Cav 3P Cx DSG .....20.119,17 34.035,55
2.0 TDI  Conf. 140Cav 5P Cx DSG ....20.585,88 34.600,26            
2.0 GT Sport 170Cav 3P ............. 21.295,16 35.015,63

GOLF PLUS
1.4 Confortline 80Cav ................. 17.289,81 25.495,68
1.9 TDI Confortline 105 
Cav Bluemotion .......................... 18.095,73 28.238,05
1.9 TDI Confortline 105 
Cav  Cx DSG ............................... 21.593,52 34.448,72
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ....................................... 21.290,62 37.905,23

PASSAT
1.6 Confortline 105 Cav .............. 22.869,96 35.163,35
1.9 TDI 105 Cav  Confortline ..... 22.063,79 37.555,82
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.520,21 40.137,56
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 27.019,93 44.372,22
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.710,86 46522.47
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 23.492,32 39.388,56
2.0 TDI 140Cav Confortline ....... 24.948,76 41.900,85
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 28.623.39 46.347,15
2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 
44.834,89
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 30.474,02 49.281,19
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 30.404,31 48.918,93
2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETA
1.6  115 Cav Confortline  ............ 20.240,58 31.888,63
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.077.12 32.488,94
1.9 TDI 105  Cav Cx DSG .......... 19.637,43 34.724.14
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 23.856,84 40.440.67
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.706,45 33.700,91
2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 22.232,44 38.752,09
2.0 TDI 140 Cav  Highline .......... 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 19.229.67 34.334.00
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.874,56 38.319,05
1.9 TDI 140 Cav  Highline .......... 22.750.75 39.379,24
2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71
2.0 TDI Confortline 140 Cav ...... 20.344,73 34.941,20
2.0 TDI Confortline 140 Cav 
Cx DSG ........................................21.711,96 38.764,86

GOLF VAN
1.9 TDI  105 Cav Confortline ..... 16.434,40 26.470,41 
2.0 TDI  140 Cav Confortline ..... 19.324,54 30.410,70

GOLF VARIANTE
1.4 TSI Cav Confortline ...............18.611,44 26.320,45
1.9 TDI 105 Cav 
Confortline BlueMotion .............. 17.904,00 27.673,31
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.397,19 32.669,62
2.0 TDI 140 Cav Spotline ........... 20.725,07 34.276,36
1.9 TDI 105 Cav Conf Cx DSG .... 21.449,07 33.638,69
2.0 TDI 140 Cav Conf. Cx DSG .......20.819,75 35.973,60

PASSAT
1.9 TDI 105 Cav  Cx 5v 

Confortline .................................. 21.606,44 35.374,28
2.0 TDI 140 Cav  Cx 6v 
Confortline .................................. 23.089,15 38.276,72
2.0 TDI 140 Cav  Higline ............ 26.471,49 42.369,35
2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 24.972,31 43.360.12
2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.355,92 47.454,29
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 28.213,98 45.068,24
2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.098,42 49.119,85

PASSAT VARIANT
1.9 TDI  105 Cav  Confortline  ... 22.734,31 37.181,86
2.0 TDI 140Cav  Cx 5  
Confortline .................................. 24.215,75 39.935,14
2.0 TDI 140 Cav Higline ............. 27.975,74 44.484,73
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 26.101,46 45.464,49
2.0 TDI 140 Cav Higline Cx DSG 29.858,91 50.011,01
2.0 TDI 170 Cav Sportline .......... 29.879,18 48.411,71
2.0 TDI 170 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 31.762.23 51.871,28

 JETTA
1.4  122  Cv Cx 6 Confortline ..... 19.998,54 26.415,52
1.9 TDI 105 Cav Confortline ...... 18.170,92 29.545,08

1.9 TDI 105  Cav Confortline
Cx DSG ....................................... 21.940,58 34.233,42
2.0 TDI 140 Cav Confortline ...... 19.701,56 33.037,91
2.0 TDI 140 Cav Confortline 
Cx DSG ....................................... 21.150,97 36.522,00
2.0 TDI 140 Cav Sportline 
Cx DSG ....................................... 22.538,18 38.200,52
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v  ................ 22.096,50 37.075,61

TOURAN 7 LUGARES
1.9 TDI 105 Cav  Trendline ........ 18.599,06 32.619,86
1.9 TDI 140 Cav  Highline
Cx DSG ....................................... 22.781,80 39.157,17
2.0 TDI 140 Cav Trendline ......... 21.102,12 39.029,30
2.0 TDI 140 Cav Highline ........... 24.088,28 40.222,56
2.0 TDI  140 Cav Trendline 
Cx DSG    .................................... 24.464,27 43.039,42
2.0 TDI  140 Cav Highline .......... 25.450,44 44.232,69
2.0 TDI 170 Cv Cx 6v Highline .. 24.857,05 43.071,83              

PASSAT CC
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 28.741,25 44.670,90
2.0 TDI 140 Cv  Cx 6 .................. 30.810,14 47.176,25
2.0 TDI 140 Cv  Cx DSG ............ 28.014,72 44.895,86
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CORSA
1.0 5P Enjoy ................................ 10.244,60 14.060,00
1.2 Enjoy 10.037,11 .................... 14.880,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 12.533,25 18.180,00
1.4 3P GTC ...................................11.814,44 18.300,00
1.3 3P CDTI GTC ....................... 14.268,79 20.280,00
1.7 3P CDTI ................................ 13.923,74 24.370,00
1.3 5P CDTI Cosmo .................... 15.012,59 21.180,00
1.7 5P CDTI Cosmo .................... 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Easytronic......................... 10.550,50 15.440,00
1.4 3P GTC Caixa Automática .... 12.570,47 19.310,00
1.4 5P Caixa Automática ............. 13.297,41 20.210,00

ASTRA
1.4 GTC ....................................... 15.095,76 22.250,00
1.3 CDTI GTC ............................ 17.000,32 23.660,00
1.7 CDTI GTC ............................ 15.667,70 26.580,00
1.9 CDTI GTC ............................ 17.394,49 31.320,00
1.3 5P CDTI Enjoy ...................... 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI Cosmo .................... 17.942,49 24.800,00
1.7 5P CDTI Cosmo  ................... 16.609,85 27.720,00
1.9 5P CDTI Cosmo .................... 18.080,44 23.150,00
1.4 5P GTC Easytronic................ 15.630,64 22.870,00
1.9 CDTI enjoy Active Sel. ......... 15.751,50 20510,00
1.3 5P CDTI easytronic ............... 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN
1.4 caravan Enjoy ........................ 14.550,31 21.590,00
1.3 CDTI Carv. enjoy ...................16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI Carv. Cosmo................ 18.661,48 25.760,00
1.7 CDTI Carv. Cosmo................ 17.328,86 28.590,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 18.740,83 33.020,00
1.9 CDTI Carv. Enjoy 
Active Sel.  .................................. 16.470,51 31.390,00
1.6 Caravan Cosmo 
Easytronic .................................... 16.519,63 26.400,00

MARIVA
1.4 enjoy ...................................... 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI Enjoy ........................... 13.204,97 19.130,00
1.7 CDTI Cosmo ......................... 14.721,46 25.460,00
Zafi ra
1.9 CDTI Enjoy ........................... 16.892,57 30.890,00
1.9 CDTI Cosmo ......................... 20.487,61 35.240,00
1.9 CDTI Asedition 
Active Sel. Ed.............................. 23.984,34 35.150,00

VECTRA
1.6 Executive 4P .......................... 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI Executive 4P ............... 18.515,48 35.270,00
139 CDTI GTS 5P ....................... 21.796,47 36.540,00
1.9 CDTI GTS 
Active Select ............................... 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN
1.9 CDTI Carv. Executive ........... 19.675,48 34.080,00
1.9 CDTI Carv. Cosmo................ 23.270,52 38.430,00
1.9 CDTI carav. Cosmo 
Active Sel. ................................... 23.801,09 40.260,00
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ADFA – Rede Solidária

Delegação de Bragança
Esta delegação já efectuou a aplicação dos ques-
tionários nos concelhos de Freixo de Espada à 
Cinta, Miranda, Mogadouro, Moncorvo, Vimio-
so e Vinhais. Nos concelhos de Bragança, Carra-
zeda de Anciães e Vila Flor já foi aplicada uma 
boa parte dos inquéritos encontrando-se, presen-
temente, em falta apenas Macedo de Cavaleiros. 
Razões de ordem geográfica não possibilitaram 
a aplicação de todos os questionários da Dele-
gação de Bragança até finais de Outubro, pre-
vendo-se que estejam concluídos até meados do 
mês de Novembro.
A aplicação dos questionários está a ser efectu-
ada pelo Presidente da Delegação, o Sr. Domin-
gos Seca e pelos colaboradores António Eugé-
nio Fernandes e Francisco António Fernandes.
A Delegação de Bragança apela aos seus asso-
ciados que colaborem sempre que para tal sejam 
solicitados, pois a sua colaboração é fundamen-
tal para o bom rumo deste projecto.

Delegação do Porto
A Delegação do Porto tem vindo a enviar uma 
circular aos associados que foram selecciona-
dos para responderem ao inquérito que se está 
a realizar no âmbito do Projecto ADFA - Rede 
Solidária.
Também nas reuniões descentralizadas se tem 
vindo a explicar os objectivos e a forma como 
se está a processar este trabalho.
Por isso, quando for contactado para responder, 
colabore com os serviços da Delegação pois que 
este projecto é de grande interesse para o plane-
amento das respostas a criar no futuro.

Delegação de Lisboa
A delegação de Lisboa realizou recentemente 
a aplicação de questionários nos concelhos da 
margem sul, da Moita, Montijo e Palmela. 
Na área de abrangência do Núcleo de Torres Ve-
dras foram aplicados questionários nos conce-
lhos de Torres Vedras e Mafra ficando ainda por 
realizar os do Cadaval. 
Iniciou, também, a aplicação dos questionários 

da área de abrangência do Núcleo de 
Peniche, tendo principiado nesta cida-
de, no dia 29 de Outubro, a recolha de 
dados, prosseguindo posteriormente 
para a Lourinhã e Óbidos. Todo o levantamento 
de recolha de dados neste núcleo tem contado 
com a colaboração do seu Presidente, o Sr. Vítor 
Cavalheiro e do Sr. Rufino, que se têm empe-
nhado na localização de alguns associados. Para 
a conclusão desta recolha fica a faltar, apenas, o 
concelho do Bombarral. 
O Núcleo de Oeiras realizou durante os meses 
de Abril a Junho 58,3% dos questionários, tendo 
sido percorridas todas as freguesias do conce-
lho. A aplicação dos questionários contou com o 
empenhamento e colaboração do Presidente do 
Núcleo de Oeiras, o Sr. Adriano Ferreira Ama-
ral, e dos 1º e 2º Vogais, Manuel Marcos Apolo 
e Manuel Luís Pereira. 
Nos próximos dias 12 e 13 do corrente mês esta-
remos no Barreiro e nos dias 18, 19 e 22 iremos 
estar no IASFA, em Oeiras, para realizar a apli-
cação dos restantes questionários dos concelhos 
de Oeiras e Cascais. Os associados a inquirir 
serão contactados através de ofício e posterior-
mente através de contacto telefónico. A Delega-
ção de Lisboa solicita a colaboração de todos os 
associados sempre que sejam contactados pelos 
serviços da ADFA.

Delegação de Setúbal
A Delegação de Setúbal já atingiu os 50% dos 
questionários recepcionados no entanto, vai 
prosseguir com a aplicação dos mesmos nos 
concelhos de Grândola, Santiago do Cacém, 
Setúbal e Sines, até meados de Dezembro. Esta 
delegação apela aos associados e familiares que 
forem contactados pelo Presidente da delegação, 
o Sr. Faria, que colaborem no preenchimento do 
questionário.

Delegação de Viseu
Apesar da crise que o País vive, o projecto ADFA 
- Rede Solidária é importantíssimo para a vida 
de todos nós e por isso a saúde, o apoio social, a 

actualização de pensões, a ocupação e todos os 
projectos de vida têm que ser realizados.
A Delegação de Viseu está empenhada em con-
cretizar mais este projecto de colaboração e 
apoio à família deficiente militar e daí apelar a 
todos os associados que foram e estão a ser no-
vamente contactados, deverem responder pre-
sente ao preenchimento do questionário. Se por 
qualquer motivo estiverem indisponíveis, seja 
em que circunstância for, contactem a Delega-
ção, que tudo faremos para o apoiar, indo ao seu 
encontro ou a qualquer outro lugar.
Foram contactados os sócios dos concelhos de 
Seia, Tondela, Trancoso, Vila Nova de Paiva, 
Tabuaço, Tarouca, Almeida, Vale de Cambra, 
Sernancelhe, Vila Nova de Foz Côa e um de 
Vila Nova de Gaia e outros concelhos irão ser 
contactados seguidamente.
Vamos ser todos solidários!

Delegação dos Açores
A delegação de Ponta Delgada já efectuou a 
aplicação dos questionários nas ilhas do Faial, 
Pico e São Jorge e durante o mês de Dezembro 
irá realizar inquéritos na Graciosa, Santa Maria 
e Terceira, encontrando-se, actualmente, a reco-
lher dados na ilha de São Miguel.
A morosidade desta recolha deve-se ao facto 
dos associados se encontrarem muito dispersos 
pelas várias ilhas do arquipélago dos Açores, às 
distâncias e à falta de acessibilidades entre as 
mesmas. 
Esta delegação tentou, na ilha de São Jorge, so-
licitar ajuda de instituições locais, mas a retrac-
ção dos associados foi enorme, tendo-se opta-
do pelo contacto personalizado. No entanto, a 
maioria dos associados inquiridos só depois da 
conclusão das suas tarefas profissionais, ao final 
do dia, é que tem oportunidade de prestar a sua 
colaboração.

Na sequência da aplicação dos questionários, a nível nacional, alguns associados mos-
tram-se pouco receptivos e até receosos em aceder ao preenchimento dos inquéritos 
por não estarem devidamente informados, pese embora a ADFA tenha, desde o início, 
facultado todos os esclarecimentos através do Jornal ELO. Neste sentido, vimos infor-
mar, uma vez mais, que o questionário não vem dar nem retirar dinheiro aos deficientes 
militares. Pretende-se com este projecto efectuar o levantamento das necessidades e do 
estado de inclusão dos seus associados e respectivos familiares (esposas), no sentido de 
procurar encontrar soluções a nível nacional e local, que garantam a qualidade de vida 
na terceira idade dos deficientes militares. 
Uma outra questão, frequentemente colocada pelos associados, é a da amostra. Alguns 
não percebem porque é que são inquiridos e os seus vizinhos, amigos ou conhecidos, 
também eles sócios da ADFA e residentes no mesmo concelho não o são. Poderemos 
dizer que a ADFA está a realizar uma sondagem inquirindo apenas uma pequena parte 
dos associados e familiares, cujos resultados obtidos permitem, através da utilização de 
técnicas estatísticas, a generalização das conclusões obtidas para o seu todo; ou seja, 
para todos os sócios.
Presentemente, o panorama geral do Projecto ADFA – Rede Solidária em termos de 
aplicação dos questionários é o constante no quadro anexo.
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A Difícil Transferência do Ódio
Éramos umas crianças. – Disse José da 
Fonte.
Os soldados são sempre crianças, Bastos, 
ainda se ao menos os que nos comanda-
vam fossem homens, mas eram crianças 
como nós. E os que eram homens não 
iam para o mato. Lá em Mueda conhe-
ceste alguém do quadro, que alinhasse 
nas operações de canhota nas mãos? 
Profissionais da guerra que nunca deram 
um tiro e os que foram para lá ao engano 
é que lhes guardavam o coiro! – Disse 
José da Fonte.
Está hoje um dia que me faz lembrar 
aquele céu de África. Trágico, não era? 
Um céu trágico aquele, em que de repen-
te, do mais puro azul se desembrulhavam 
prá'li umas nuvens cor de sangue e reben-
tava uma tempestade dos diabos que 
nem dava tempo de tirarmos os ponchos, 
e ficávamos ensopados num instante. 
Aquilo era difícil, Bastos; também, se 
fosse fácil não estaríamos lá nós.
O povo e os filhos do povo é que pagam 
sempre a conta, não tenhas dúvidas, 
estejamos em guerra ou estejamos ape-
nas a atravessar uma crise qualquer 
como agora. Quem paga somos sem-
pre nós. E quando o problema acabar, 
mudam quem manda, criam uma nova 
ordem social, ou simplesmente mudam 
os nomes às coisas para darem a ideia 
que começou um novo jogo e que os que 
perderam, perderam e os que ganharam, 
ganharam: é o princípio do oportunis-
mo. – Disse José da Fonte.
Era um tempo impreciso, esse em que 
vivíamos; o fim de uma época e o início 
de outra, não tivemos outro remédio 
senão ir aprendendo à medida que as 
coisas se revelavam para nós. Ninguém 
nos ensinou nada, a não ser odiar os que 
não nos queriam lá. E depois quando 
descobrimos que os nossos verdadeiros 
inimigos eram os que nos usavam como 
carne pra canhão, tivemos que transferir 
o nosso ódio. Mas o ódio vicia, Bastos, 

e não há nada mais difícil do que mudar 
o objecto do nosso ódio; e não há nada 
menos digno do que matar só pra não 
morrer. – Disse José da Fonte.
Bebe, pá, que lá não tinhas deste vinho. 
Um casqueiro com gorgulho e umas 
bazucas de Cuca e era um pau; e muita 
camaradagem, não era? Foi isso que fez 
de nós irmãos. O medo e a coragem; 
o tédio e a ansiedade; a solidão e a 
camaradagem – mas tudo intenso e real. 
Tão intenso e real como um espinho 
na carne. Olha: no dia em que foste 
ferido, chorei; escondi-me lá num canto 
qualquer, fumei um cigarro e dei por 
mim a chorar. Lembrei-me que tu cos-
tumavas dizer que nós nunca choramos 
os mortos, choramo-nos a nós mesmos, 
ou porque antecipamos a nossa própria 
morte, ou porque nos sentimos mais sós. 
Lembras-te de dizeres isto? Lembrei-
me de ti a disparar para o capim, em 
cima da Berliet, no dia em que um 
soldado do teu pelotão rebentou uma 
mina. Lembras-te? Depois escondi-me 
na cagadeira a fumar um cigarro, para 
ninguém me ver chorar.
Tu vieste embora e muita coisa se pas-
sou depois, mas sempre nós a gramar 
a pastilha, ainda por cima tivemos um 
cabrão dum capitão armado em herói 
que nos punha no mato dia sim, dia 
sim e que depois se desenfiou para o 
Comando enquanto nós continuámos 
lá a garantir-lhe o subsídio de zona de 
cem-por-cento, que ele ganhava no ar 
condicionado enquanto nós foçávamos 
no mato, quando já devíamos ter ido 
para um lugar mais calmo. Sabes que 
pensei em dar-lhe uma carga de porrada 
quando o encontrasse aqui. Mas como 
dizia Tertuliano, a vingança dá apenas 
um prazer momentâneo enquanto o per-
dão dá um prazer duradouro. Perdoei-
lhe a carga de porrada mas não esquece-
rei que alguns morreram para ele ficar 
bem-visto junto das chefias militares. Ó 

Bastos, se fosse fácil não era para nós. 
– Disse José da Fonte.
E agora, tantos anos depois? Até parece 
que falo com saudades daquilo, não é? 
Tenho saudades de mim, Bastos, tenho 
saudades de nós. Quando não acontecia 
uma desgraça éramos felizes. Tenho 
saudades de quando a vida era um mila-
gre. Quando chegávamos todos; quando 
bebíamos um copo de cerveja morna e 
cantávamos todos desafinados, e então 
tu, pá, que cantavas mal como a porra; 
celebrávamos o dia por ele ter acabado 
com vinte e quatro horas. Para muitos, 
os dias acabaram a meio e nós ficáva-
mos mais sós, como tu dizias.
Éramos umas crianças e o que fez a 
guerra de nós? Fez-nos homens? Acho 
que ficámos sem idade, Bastos. Na 
guerra os homens ficam sem idade. 
Crianças envelhecidas ou velhos pre-
maturos. Por isso é que sentíamos a 
vida como um milagre, porque a vida 
é precária, Bastos, e nós aprendemos 
isso antes do tempo. Lá, ao menos, 
morríamos de coisas simples: um tiro, 
uma mina, um estilhaço de morteiro. 
Agora morremos de coisas com nomes 
complicados: nefropatia túbulo-intersti-
cial, angiossarcoma hepático, ou então 
que tal uma neoplasia broncopulmonar 
malígna? Vamo-nos degradando até as 
pessoas que gostam de nós ansiarem por 
que os deixemos em paz. A vida não é 
precária, a vida é altamente improvável. 
– Disse José da Fonte.
Neoplasia broncopulmonar malígna. 
Eu acho que devia ter morrido jovem, 
Bastos, para ser recordado com o des-
consolo de me saberem desaparecido 
com uma vida inacabada; para que sen-
tissem a falta de todas as realizações 
que ainda esperavam de mim; para que 
se recusassem a aceitar a minha morte 
como uma coisa natural e odiassem 
alguém por eu ter morrido, fosse quem 
fosse – que arranjassem maneira de 

encontrar o verdadeiro culpado pela 
minha morte; ou ao menos, pá, para 
que uma mulher bela e jovem vivesse 
chorando com uma foto minha junto 
ao peito; ou se tudo isso fosse pedir 
demais, para que sobre a minha sepultu-
ra não exibissem para sempre o retrato 
de um velho decrépito.
Neoplasia broncopulmonar malígna. 
Um dia destes e muito em breve, Bastos, 
chegará um dia para mim que não terá 
vinte e quatro horas. Ninguém ouvirá 
o estampido de uma mina, ninguém se 
esquecerá de si mesmo, para gritar: o 
Zé da Fonte está ferido! Ninguém se 
atirará para o chão em meu redor para 
fazer uma barreira de fogo. Nenhum 
enfermeiro se arriscará corajosamente, 
vindo a correr desarmado para me tentar 
salvar a vida. Chegará apenas uma notí-
cia pelo telemóvel a dizer que eu bati as 
botas e será um alívio para as pessoas 
que gostam de mim. Será que tu, Bastos, 
te vais esconder num sítio qualquer 
a fumar um cigarro, para que não te 
vejam chorar, porque a minha morte 
te aterroriza, porque fatalmente um dia 
será a tua vez? Não, Bastos, deixa-me 
acreditar que chorarás nesse dia como se 
eu tivesse tombado em combate, deixa-
me acreditar que nesse dia beberás a 
tua cerveja morna sem cantares com a 
tua voz esganiçada, porque nesse dia 
não vieram todos, deixa-me acreditar 
que sentirás um ódio de morte mesmo 
que não saibas ao certo por quem, e que 
te apetecerá saltar para cima de uma 
Berliet a gritar: Venham cá filhos da 
puta, enquanto despejas o carregador da 
G3 no capim.
Bebe mais um copo, Bastos, que deste 
vinho não tínhamos lá, e deixa-me acre-
ditar que nesse dia chorarás apenas por 
te sentires mais só.
– Disse José da Fonte, que, do que quer 
que morra e onde quer que morra, mor-
rerá sempre em combate.
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Correio dos Leitores 

As interpretações dos Conceitos de Serviço 
de Campanha com Risco Agravado ou Equiparado
Caros amigos, mais uma vez vou 
voltar à carga no nosso jornal ELO e, 
nomeadamente, para falar da questão 
sobre a Clarificação dos Conceitos 
de Serviço de Campanha, com Risco 
Agravado ou Equiparado.
Como sabemos, tem sido este tema 
motivo de muita discussão, desde 
a publicação do Dec-Lei, 43/76 de 
20 de Janeiro, derivado a alguma 
injustiça, e forte descriminação, que 
o mesmo causou a alguns associados 
da ADFA, nomeadamente, deficien-
tes da guerra colonial.
Ora, os que têm sido atingidos por 
estes erros de interpretação por parte 
do M.D.N., estranham e lamentam 
profundamente, que a ADFA no seu 
todo, ainda não tenha conseguido 
resolver este grave problema, se 
bem que se tenha de sublinhar, que a 
culpa de toda esta questão se arrastar 
ao longo de todos estes anos, não 
é culpa desta ou daquela Direcção 
Nacional, mas sim de todos nós, já 
que não temos sabido sensibilizar o 
poder político, para a discriminação 
por parte da Nação, para com estes 
camaradas, que se deficientaram em 
defesa da Pátria, num contexto de 
guerra.
Também, não é menos verdade que 
nos temos acomodado, nomeada-
mente aqueles foram atingidos por 
estes actos de injustiça, e de discri-
minação, não lutando, e defendendo 
os seus legítimos direitos, deixando 
que isto se fosse arrastando, quando 
sabemos que outras questões mais 
recentes, e não com uma carga tão 

grande de injustiça, e de discrimi-
nação, se vão resolvendo, enquanto 
esta questão se vai prolongando, 
e agoniando, infelizmente com a 
morte de alguns de nós.
Fui encontrar matéria para este arti-
go de opinião num desafio lançado 
pelo Presidente da Delegação do 
Porto, à minha pessoa, para um tra-
balho de pesquisa sobre este tema, 
para mais concretamente sabermos 
quantos somos, os valores em ques-
tão, para assim se poder clarificar 
totalmente, para que
de uma vez por todas, se possa che-
gar a uma conclusão definitiva. 
Depois de um trabalho apurado e 
meticuloso, temos os resultados 
desse
estudo, e cheguei a quatro conclu-
sões. 
1.ª (Conclusão) - Que este trabalho 
de pesquisa, já devia ter sido feito há 
muito tempo, e por todas as delega-
ções; pelo que me interrogo porque 
este estudo não foi realizado mais 
cedo? Sabendo nós que nos nossos 
quatro Congressos já realizados, tem 
sido sempre esta questão tema de 
alguma discussão, e sempre como 
ponto prioritário nas conclusões 
saídas dos mesmos, e incluído no 
caderno reivindicativo de medidas 
legislativas, a apresentar às autori-
dades competentes. 
2.ª (Conclusão) - É inadmissível 
que tenhamos adormecido à luz do 
43/76 de 20 de Janeiro, e deixado 
que camaradas que se deficientaram 
e adoeceram para sempre na mesma 

guerra, no mesmo lugar, em pleno 
palco de operações, e até no mesmo 
acidente, num contexto de serviço de 
campanha, ficassem fora da legisla-
ção que os contempla, por erros de 
interpretação, de quem tem o
direito e o dever de fazer cumprir a 
Justiça e a Igualdade entre todos os 
que se disponibilizaram, para defen-
der a Nação.
3.ª (Conclusão) - Começo a compre-
ender, se bem que não aceite, por 
que motivo existe uma percentagem 
importante de associados, que ao 
sentirem-se injustiçados e discrimi-
nados, se afastaram da vida associati-
va, deixando de pagar as suas quotas, 
esperando que os outros resolvam as 
suas questões. Para esses eu afirmo: 
não é com esses procedimentos que 
se conquista aquilo que
por direito nos pertence, mas sim, 
dando voz e juntando-se a todos 
aqueles que têm lutado a nosso lado, 
para que a justiça e a igualdade entre 
nós seja uma realidade o mais rápido 
possível.                  
4.ª (Conclusão) - Para mim a mais 
importante, face às respostas que este 
estudo nos forneceu, agora sabemos 
quantos somos, principalmente aqui 
no Porto, e que dá para fazer uma 
estimativa a nível nacional e, por 
quanto pode ficar em valores para o 
Estado, a resolução desta questão.
Já estou a sentir aí algumas cabe-
ças a interrogar-se? Esta questão 
reflectida em valores, é verbas que 
com certeza o Ministério da Defesa 
Nacional não cairá nessa, não vai 

aceitar; só que eu afirmo com toda a 
convicção, com base no direito que 
nos assiste, a verba referente à reso-
lução desta questão, não é do Estado 
meus amigos; já que estas pensões, 
desde há muitos anos nós as
deveríamos estar a usufruir, ou seja, 
há mais de 30 anos a esta parte e, 
como todos sabemos tem vindo a 
ser feita justiça a alguns camaradas, 
mas sem retroactividade, pelo que 
partindo do pressuposto de que nós 
já não iremos viver mais 30 anos, 
devido à qualidade de vida que nos 
foi retirada com a nossa participação 
e exposição naquela guerra, assim 
como derivado às
deficiências com que ficámos nos 
nossos corpos, pelo que no deve e 
haver, o
Estado já não paga nada que seja 
dele, porque nos andou estes 32 
anos a
sonegar esse direito, pelo que se 
pagar esses possíveis 30 anos de 
vida que
nós ainda possamos ter, ainda fica a 
ganhar dois anos de pensões de cada 
um de nós, e não falando nos juros 
desses valores, que injustamente 
acabamos por
nunca receber.
Quando embarcámos para África 
para defender a Nação afirmaram-
nos: «Honrai a Pátria, que a Pátria 
não vos esquecerá.» e eu relembro: 
«Nós juramos cumprir, e cumprimos 
lutando. Outros juraram cumprir, 
enganando-nos».

Daniel Folha (sócio n.º12584)
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?
Nunca interrompas o teu inimigo, enquanto estiver 

a cometer um erro.
Napoleão Bonaparte

Frases feitas!

1. Pior que o soneto. 2. Medo exagerado do mar. 3. Curso de Água (plural), 
4. Grupo de músicos que tocam em conjunto. 5. Grupo de cães. 6. Fruto sub-
terrâneo, comestível depois de torrado, do qual se pode fazer óleo ou manteiga. 
7. Contas de vidro, de cores variadas, usadas como enfeites em colares. 8. Pro-
porção entre a medida de um mapa e as dimensões reais.  9. Desenho do vestuário 
criado especialmente para uma peça de teatro. 10. Essa Estrela indica o Norte. 11. 
Som da galinha. 12. O mesmo que irra. 13. Estabelecimento onde se lava, limpa e 
passa a ferro a roupa. 14. Fazer das tripas...

SOLUÇÕES
PALAVRAS CRUZADAS: 1) emenda;  2) talassofobia; 3) rios; 4) banda; 5) matilha; 6) amendoim; 7) missan-
gas; 8) escala; 9) fi gurino; 10) polar; 11) cacarejar;  12) safa; 13) lavandaria; 14) coração.

Bata os queijos com as gemas e o açúcar, junte à massa 
um pouco de farinha para lhe dar consistência. Faça outra 
massa com a farinha, a água e o sal (pretende-se uma mas-
sa rija) e estenda-a com o rolo da massa.
Com uma faca, ou um corta-massa, corte massa para forrar 
formas de queijadas. Encha as formas com a mistura do 
queijo, leve ao forno a cozer a massa e a tostar o creme.

Receitas com História

Queijadas de Sintra

N a doçaria portuguesa, as quei-
jadas são uma das imagens de 
marca da região de Sintra – a 

par dos Travesseiros, do Leitão Assado 
de Negrais ou, ainda, do Bacalhau Es-
piritual.
Este doce tem uma origem muito antiga, 
sendo possível encontrá-lo referido em 
foros do reinado de D. Sancho II como 
método de pagamento, p. ex. no Foro do 
Casal do Rebolo: “(…) cem alqueires de 
trigo e noventa de cevada, um porco de 
dois anos, e uma dúzia de queijadas, nas 
vésperas da Santíssima Trindade (…)”.
Camilo Castelo Branco também o refere 

nas “Aventuras de Basílio Fernando 
Enxertado”  (novela com 1.ª edição de 
1863): “Basílio levava na algibeira do 
albornoz um embrulho de queijadas da 
Sapa.”, referindo-se à “Fábrica das Ver-
dadeiras Queijadas da Sapa”, provavel-
mente, a fábrica mais antiga, com início 
de fabrico por Maria Sapa, em 1756.
Ontem – como hoje – uma visita a Sintra 
não dispensa que se saboreie este excep-
cional doce tradicional português!
A receita que se segue é uma das mui-
tas que é possível encontrar; esperamos 
que não sendo a exacta sirva para, pelo 
menos, adoçar a boca:

INGREDIENTES
Açúcar 400 gr

Água q.b.
Farinha q.b.

Gemas 12
Queijo fresco 6

Sal q.b.

Efemérides
01/02/1908 - Assassinato do rei 
D.Carlos I e do príncipe herdeiro, D. 
Luís Filipe. 
03/02/1488 - Bartolomeu Dias dobra 
o Cabo da Boa Esperança.
04/02/1799 - Nasce, no Porto, João 
Baptista da Silva Leitão de Almeida 
Garrett, escritor romântico português.
05/02/2003 -  Morre José Craveiri-
nha, escritor moçambicano.
06/02/1713 – Assinatura do Tratado 
de Utreque que põe fi m ao envolvi-

mento de Portugal na Guerra da Su-
cessão de Espanha.
08/02/1962 – o Navio Escola “Sa-
gres” é incorporado na Marinha de 
Guerra Portuguesa.
13/02/1668 – Assinatura pela Espa-
nha do tratado que põe fi m à Guerra 
da Restauração iniciada em 1640.
24/02/1777 – Morte do rei D. José I.   
28/02/1904 – Fundação do Grupo 
Sport Lisboa, primeira designação 
do Sport Lisboa e Benfi ca.
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Um japonês e um americano em Lisboa
Ultimamente, têm sido recorrentes 
as visita ao nosso país de persona-
lidades mundiais para conferências 
públicas, negócios privados ou para 
acordos institucionais, entre as quais 
gostaria de destacar duas – a visita de 
um japonês e de um americano para 
o reconhecimento público do sucesso 
das suas sucursais em Portugal.
Atsutoshi Nishida, presidente da mul-
tinacional Toshiba, esteve recente-
mente em Lisboa para galardoar a 
Toshiba Portugal por ter sido a sub-
sidiária com melhor desempenho a 
nível mundial. O reconhecimento é 
mais que justificado por se tratar do 
segundo ano consecutivo em que a 
sucursal se destaca entre as demais 
subsidiárias espalhadas por todo o 
mundo, o que justifica a aposta pesso-
al do Sr. Nishita em conhecer melhor 
a realidade portuguesa, para que as 
boas práticas  ao nível do negócio 
(acordos com o Governo, certifica-
ção de parceiros de venda, gestão 
estratégica, etc.) e ao nível da gestão 
de pessoas (sistema de avaliação de 
desempenho, formação, alinhamento 
de objectivos, etc.) sejam divulga-
das junto das subsidiárias de outros 
países, pois é grande a admiração 
pelas parcerias criadas e pelo traba-
lho desenvolvido em Portugal.
A forte aposta da Toshiba no mer-
cado português, justificou contactos 
com o 1º Ministro e com o Presidente 
da Republica, que culminaram na 
assinatura de novos acordos com o 
governo português para o lançamen-
to do programa e-universidades, que 
permitirá vender aos estudantes uni-
versitários computadores portáteis a 
preços reduzidos acompanhados de 
linhas de crédito para pagamentos 
mensais mais suaves. Este programa 
está integrado num grande investi-
mento que esta empresa - uma das 
maiores empresas tecnológicas do 
Japão, com inovações constantes 
em áreas como televisores, telemó-
veis, DVD´s, equipamentos médi-
cos, mini portáteis, equipamentos de 
telecomunicações, semicondutores, 
centrais nucleares, etc. – está a fazer 
em Portugal, em parceria com várias 
entidades públicas científicas e tec-
nológicas portuguesas, para equipar 
laboratórios universitários com tec-
nologias ao mais alto nível, de forma 
a criar uma “Rede de Investigação e 
Aprendizagem Toshiba Portugal”. 
Ficou ainda o compromisso de 
financiar uma Cátedra, que permi-
tirá a contratação de um investi-
gador internacional para trabalhar  

numa  un ive r s idade  po r tuguesa . 
Quase que em simultâneo e com o 
mesmo propósito, esteve em Lisboa o 
presidente da Microsoft Corporation, 
Steve Ballmer (sucessor de Bill 
Gates), para entregar à Microsoft 
Portugal o prémio de “Melhor sub-
sidiária mundial da empresa”, a pri-
meira a ser distinguida na sua cate-
goria, em dois anos consecutivos. 
A passagem por Lisboa serviu tam-
bém para apresentar novos projectos, 
fazer o balanço do apoio ao Plano 
Tecnológico acordado por Bill Gates 
com o governo em 2006 
e assinar acordos com o 
actual governo para projec-
tos educativos a nível inter-
nacional, nomeadamente a 
entrada na parceria para 
o computador Magalhães, 
com o desenvolvimento de 
software exclusivo para 
ele, dentro de uma estra-
tégia de exportação. Este 
software, designado por 
“Suite de Aprendizagem”, 
não pode ser vendido 
sem estar integrado no 
Magalhães e comporta três 
áreas: Aprendizagem e 
desenvolvimento de com-
petência, Segurança e anti-
vírus, Comunicação e cola-
boração. Esta parceria tem 
como objectivo principal o 
mercado mundial, ficando 
Portugal com a exclusivi-
dade na sua produção e dis-
tribuição tanto no mercado 
interno como no interna-
cional.
O computador Magalhães 
tem duas versões, sendo uma 
designada por “Descobrir 
Portugal” e dirigida a 
crianças do 1º ao 6º ano 
de escolaridade, com pro-
gramas didácticos “Escola 
Virtual 68 lições 1º ciclo”, 
“Descobrir com Zito Mosquito” e “ 
Descobrir com Guida Margarida”. 
A outra versão, designada por “60 
Minutos” e com um preço unitário 
de 285 euros, é própria para a inicia-
ção de adultos nos programas Word, 
Excel e Internet, utilizando o  sistema 
operativo Windows XP e que permi-
tirá uma aprendizagem rápida com os 
programas “Introdução aos computa-
dores em 60 minutos”, “Internet em 
60 minutos”, “Word em 60 minutos” 
e “Excel em 60 minutos”. Vários são 
já os países interessados em impor-
tar o computador Magalhães, desig-

nadamente a Bélgica, Luxemburgo, 
Venezuela, Brasil, Argentina e Chile. 
Em África, a Portugal Telecom está 
a introduzir os conceitos e-escoli-
nha e e-escola, estando a promover 
e subsidiar a venda do Magalhães 
como chamada de atenção para os 
seus investimentos junto dos gover-
nos locais, em países onde tem opera-
ções tais como a Namíbia, Botswana, 
Moçambique, Angola, Guiné, Cabo 
Verde, São Tomé, Marrocos e Líbia.    
Outro acordo assinado foi a continu-
ação do apoio ao Plano Tecnológico, 

que se estende a dez ministérios em 
quatro áreas distintas: educação, eco-
nomia, segurança e modernização da 
Administração Pública. Na área da 
educação vai disponibilizar software, 
formação, colaboração na moderniza-
ção das escolas públicas e certificação 
do uso das tecnologias nos programas 
oficiais portugueses. Na área da eco-
nomia vai dar apoio às empresas de 
base tecnológica, permitindo o acesso 
gratuito a ferramentas e tecnologias 
Microsoft. Na área da saúde vai dis-
ponibilizar uma plataforma de supor-
te ao registo electrónico de pacientes. 

Na área da segurança vai implemen-
tar um software especial para apoiar 
as polícias na colaboração e partilha 
da informação em tempo real, para 
acelerar a captura de criminosos onli-
ne na pedofilia infantil, exploração e 
abuso de crianças e menores e cola-
borar na instalação de procedimentos 
e software  de prevenção e detecção 
de ameaças à segurança informática 
nacional.
Steve Ballmer assinou ainda memo-
randos de entendimento com os minis-
térios das Finanças, Administração 

Interna, Justiça, Economia, Obras 
Públicas e Comunicações, Saúde, 
Educação, Ciência e Ensino Superior 
e Cultura.
Em tempos de crise, visitas como 
estas fazem bem à economia portu-
guesa, atraindo investimentos para 
áreas essenciais ao desenvolvimento 
tecnológico e educacional do país, e, 
não menos importante, ao ego portu-
guês, pelo reconhecimento público 
do desempenho e mérito das suas 
subsidiárias em Portugal.  

António Capela Gordo
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Ficha Técnica

Por mais que nos esforcemos para encontrar solu-
ções para o que está a passar com o País, com as 
Forças Armadas, com os deficientes das Forças 
Armadas, é incompreensível e não vale a pena ter-
mos ilusões de que a situação vai melhorar, porque 
os nossos políticos não souberam efectuar reformas 
duradouras e credíveis, direccionadas para quem 
trabalha, contribui para o sistema, para quem sofre e 
é deficiente, para quem nada tem, para as entidades 
patronais e empresariais, dos polícias de segurança, 
justiça, saúde, educação, etc., criando um descon-
tentamento geral na população em geral, entidade 
militar e deficiente militar.
Nesta onda de crise, de descontentamento, os oficiais 
das Forças Armadas, geram guerra, nos prémios e 
vencimentos, o Ministério da Defesa Nacional faz 
reformas atrás de reformas e não consegue travar 
a sangria com os pilotos da Força Aérea, apesar de 
ele colocar os pilotos a vencer mais do dobro que 
outros Oficiais das Forças Armadas, com a mesma 
patente! 
As reformas nos vencimentos desta classe de mili-
tares são feitas á custa de milhares de Euros, que 
fazem falta noutras áreas, quando o problema é uma 
grande falta de organização e condições de tra-
balho, como o exemplo da venda, aluguer 
ou cedência de património militar 
para reforço do fundo de 
pensões dos milita-
res e ex com-

batentes, 
cujas reservas se colo-
c a m quanto a alguns imó-
veis e por isso, edifícios classifica-
dos, dei- xam grandes reservas quanto á sua 
desvinculação, no entanto, as reformas continuam.
A  proposta do Ministério da Defesa Nacional 

do novo regime de suple-
mentos, que resulta da 
entrada em vigor da 
nova lei de vínculos, 
carreiras e remunera-
ções na função públi-
ca, é aplicável aos 
militares dos Quadros 
Permanentes e do 
Regime de Contrato e 
de Voluntariado dos três 
Ramos das Forças Armadas, 
na efectividade de funções. Os suplementos estabe-
lecem as condições que determinam a atribuição, 
enquanto houver efectividade de exercício de 
funções. Com este novo diploma, os beneficiados 
são os pilotos da Força Aérea, 
os Comandos, as Tropas 
de Operações 
Especiais 
e 

o 
E x é r c i t o 

ficam de fora, sem 
direito ao suplemento de 

risco, apenas o serviço aéreo de 
imersão de mergulhadores, câmaras de 

pressão, pára-quedistas e inactivação de engenhos 
explosivos.
A nova lei de vínculo, carreiras e remunerações na 
Função Pública, aplica-se aos militares nas condi-
ções descritas, o que quer dizer que para o Governo, 
tanto valor tem quem presta serviço numa secreta-
ria, como quem está na frente de combate, em defe-
sa de Portugal, correndo todos os riscos, incluindo 
a própria vida! Mas, nesta onda, importa questio-

nar em que situ-
ação ficam os 
deficientes das 
Forças Armadas 
e as próprias 

Forças Armadas, 
que se formos com-

parar com o que tem 
sido feito ao nível de saúde militar, vai ser mais 
uma trapalhada, que os militares e os deficientes das 
Forças Armadas vão viver.
Sabemos que os tempos que vivemos são difíceis, 
mas não o são para todos! Por favor, senhores gover-
nantes, não façam mais pouco daqueles de quem 
precisam menos ou já não precisam! Lembrem-se 
que foi graças a estes que a boa história de Portugal 
se escreveu e não merecem ser tratados desta forma, 
mas sim quem pôs o País como está! Que se actu-
alizem as leis ao tempo em que vivemos, mas sem 
nunca prejudicar aqueles que foram sacrificados, 
chamados a lutar pela defesa de Portugal e deram a 
vida pela Pátria.



a ADFA foi infor-
mada que o MDN 
considera justa a 
nossa pretensão e 
que no mês de Julho 
do corrente ano 
remeteu de novo à 
Secretaria de Estado 
do Orçamento o 
pedido para que este 
assunto fosse rea-
preciado. 
O Presidente da 
ADFA congratulou-
se com a posição 
do MDN e reite-
rou o empenho do 
CCADFA, no sentido 
de que esta violação 
ao Dec. Lei nº 43/76 
seja banida o mais 
urgente possível.
A ADFA informou 
o CCADFA da pre-
cariedade dos serviços prestados pelo 
HMP aos Grandes Deficientes ( cadeiras 
de rodas e amputados ) pela falta mani-
festa de médicos e de verbas destinadas 
à aquisição de próteses, ortóteses e 
outras ajudas técnicas, o que provoca 
demoras tanto na marcação de consultas 
como na obtenção de ajudas técnicas.
A ADFA reafirmou que não pode acei-
tar o despacho negativo do Senhor 
Secretário de Estado da Defesa 
Nacional, referente à reabertura do 
prazo de qualificação de Deficientes 
das Forças Armadas dos Milícias que 

serviram Portugal no período da guerra 
colonial.
Não compreendemos que actualmente 
um número tão escasso destas situa-
ções, cerca de 20, continue abandonado 
parecendo que se espera pela solução 
biológica, o que não podemos aceitar a 
qualquer título.
Relativamente à situação dos 
Deficientes das Forças Armadas 
oriundos e residentes nos PALOP, a 
ADFA reafirmou a necessidade de se 
encontrar uma solução urgente para a 
assistência médica e protésica destes 
Deficientes Militares, disponibilizan-

do-se para colaborar activamente nas 
soluções requeridas.
O Presidente da Direcção Nacional soli-
citou ao Senhor Drº. Alberto Coelho, 
Presidente do CCADFA, que a ADFA 
fosse informada dos estudos que estão 
a ser desenvolvidos pelo Conselho 
Coordenador da Saúde Militar, no sen-
tido de serem salvaguardados os direi-
tos dos Deficientes Militares nesta área 
tão sensível como é a saúde, agora que 
a esmagadora maioria dos Deficientes 
das Forças Armadas estão confrontados 
com o agravamento das suas deficiên-
cias.

NA DATA DA APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO DE ESTADO NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
5 DE NOVEMBRO DE 2008
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No dia 5 do corrente mês, reuniu 
no Ministério da Defesa Nacional o 
Conselho Consultivo para os Assuntos 
dos Deficientes das Forças Armadas 
(CCADFA), Órgão Consultivo do 
Ministério da Defesa destinado a equa-
cionar e propor acções e medidas con-
cretas que visem a salvaguarda dos 
direitos dos Deficientes Militares, no 
âmbito, nomeadamente, do Dec.Lei nº 
43/76 de 20 de Janeiro.
Neste Conselho, presidido pelo Director 
Geral da Direcção-Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar do MDN têm 
assento um representante de cada um 
dos ramos das Forças Armadas, um 
representante da ADFA, um representan-
te do IASFA e o Departamento Jurídico 
do Ministério da Defesa Nacional.
A ADFA levou a este Conselho as ques-
tões reivindicativas que neste momen-
to mais preocupam os Deficientes 
Militares e que até ao momento não 
tiveram ainda qualquer resposta.
O Presidente da Direcção Nacional 
acompanhado pelos 1º e 2º Vice-
Presidentes reiterou as posições da 
ADFA na convicção da justeza dos 
nossos direitos e que apesar da não-
aceitação por parte, nomeadamente, 
da Secretaria de Estado da Defesa 
Nacional, da reposição da assistên-
cia médica e medicamentosa e a não 
aplicação do IAS aos Deficientes das 
Forças Armadas, a ADFA não baixará 
os braços e utilizará todos os meios 
cívicos e democráticos para demons-
trar a razão que nos assiste pelo facto 
de termos cumprido o serviço militar 
obrigatório em situação de risco e peri-
gosidade agravada, como foi o caso da 
guerra colonial.
Relativamente à assistência médica e 
medicamentosa a ADFA propôs que 
no âmbito do CCADFA fossem imple-
mentadas soluções urgentes no sentido 
de que os Deficientes Militares tenham 
acesso de facto à assistência médica, 
medicamentosa e protésica em qual-
quer parte do país, para as deficiências 
adquiridas em serviço. Apesar da Lei 
conferir este direito aos Deficientes 
Militares, na prática, com a entrada 
em vigor do Dec. Lei nº 167/2005, 
os custos com esta assistência médica 
estão a ser suportados pelos associados 
que vivem fora das áreas dos Hospitais 
Militares de Lisboa, Porto e Coimbra, 
não falando já das despesas de desloca-
ção e estadia a que temos direito e que 
não nos são pagas.
Quanto à aplicação do IAS no cálculo 
dos subsídios de invalidez e da 3ª pessoa, 

CCADFA REÚNE NO MINISTÉRIO 
DA DEFESA NACIONAL


